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O presente trabalho é um estudo dos usos sociais das previsões climáticas no Estado do 
Ceará, Nordeste Brasileiro. Inicialmente textos importantes e de publicação recente em 
língua inglesa são apresentados e sumarizados. A bibliografia é em geral consensual em 
argumentar que as expectativas sociais com relação aos benefícios provenientes da aplicação 
de previsões climáticas são inconsistentes com fatores limitantes existentes nas 
circunstancias em que prognósticos de clima são utilizados. Tais fatores podem ser 
classificados como restrições ligadas a incompatibilidades de modelos mentais e esquemas de 
pensamento, e incompatibilidades operacionais e organizacionais. Dentro da primeira classe 
encontramos questões como formas locais específicas de entendimento de fenômenos 
climáticos, dificuldades no uso de informações probabilísticas, ruídos comunicativos 
provenientes do uso de jargão técnico na disseminação massificada de prognósticos, e 
formas distintas e mesmo antagônicas de conceber os benefícios sociais e econômicos 
provenientes do uso da informação do clima. Dentro das incompatibilidades operacionais e 
organizacionais encontramos problemas de descompasso entre escalas e padrões espaciais e 
temporais de decisão, a inerente variabilidade de fenômenos climáticos como o El Niño, a 
manipulação política de prognósticos de clima, dificuldades em transformar prognósticos de 
clima em prognósticos de impacto, incompatibilidades entre os graus de incerteza com que 
fornecedores e usuários da informação do clima trabalham, e a existência de múltiplos 
prognósticos inconsistentes a gerar crises de confiabilidade e legitimidade ligadas à atividade 
meteorológica. 
Argumentamos que as análises são geralmente demasiado superficiais no tratamento de 
formas locais estabelecidas de interpretação e contextualização das informações de clima, 
mais especificamente em dois níveis principais: por um lado, no que se refere aos discursos e 
narrativas religiosos sobre clima, fator presente de forma decisiva na forma como as 
populações do sertão nordestino se relacionam com o meio ambiente; e por outro, 
na forma como as dinâmicas sociopolíticas desta região semi-árida, através da 
"naturalização" da miséria e da vinculação desta aos fenômenos climáticos (isto é, através da 
explicação da pobreza através de fatores naturais como eventos de seca), criaram através da 
história uma forma específica de entender o papel social da meteorologia e a 
responsabilidade desta no gerenciamento do bem estar da população mais vulnerável. 
Através do uso de material etnográfico, analisamos estas duas questões, e concluímos que a 
meteorologia deve atuar de forma ativa para alterar padrões coletivos de entendimento de 
sua missão, seu papel e suas capacidades reais de contribuição com os esforços de adaptação 
da população às condições do semi-árido. 
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 INTRODUÇÃO1 
Ainda que existam no Brasil instituições ligadas à meteorologia com mais de três décadas de vida e 
com intensa interlocução com outros institutos e agências ao redor do mundo, não existe neste país, 
até o presente momento, esforço coordenado e sistemático em entender a vida social da informação 
do clima, isto é, a forma como tal informação é entendida, interpretada, transmitida, traduzida e 
usada para os mais diversos fins. Mesmo nos países em que o clima, e a meteorologia em particular, 
transformaram-se em tema de intensos debates e análises multidisciplinares, e aonde as ferramentas 
metodológicas das ciências sociais vêm sendo usadas de forma mais consistente, este movimento é 
bastante recente e de certa forma seguiu o rápido desenvolvimento de modelos climáticos mais 
refinados e que proporcionaram um incremento no entendimento do fenômeno El Niño e suas 
teleconexões globais. Este texto pretende discutir alguns dos principais argumentos presentes nos 
debates contemporâneos, em língua inglesa, a respeito dos usos sociais e aplicações da informação 
climática. Discutiremos, num segundo momento, o caso do Estado do Ceará, e buscaremos estender 
o esforço analítico em direção pouco abordada na bibliografia disponível: os mecanismos simbólicos 
(ou, melhor dizendo, semióticos) presentes de forma marcante na forma como 1) o cidadão rural, 
habituado a entender o clima como elemento de um campo fundamentalmente religioso, relaciona-se 
com prognósticos científicos de clima, e 2) na forma como a meteorologia insere-se num universo de 
significados em que o clima é visto como elemento determinante da riqueza ou pobreza da maior 
parte da população do estado, e a meteorologia como responsável, em parte, pela eficiência ou 
ineficiência de decisões e ações ligadas ao clima. 
 
 
                                                     
1 As análises aqui apresentadas são resultado de dois anos de pesquisa de campo em Fortaleza e na 
região do vale do Rio Jaguaribe. Esta pesquisa faz parte de projeto conjunto entre o International Research 
Institute for Climate Prediction (IRI), sediado na Universidade de Columbia, em Nova York, e a Fundação 
Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCEME). A pesquisa contou com financiamento do CNPq, 
do Research Institute for the Study of Man (RISM), de Nova York, do IRI e do governo do Estado do Ceará. 
Adotamos como estratégias metodológicas a participação em eventos focados na produção e divulgação de 
previsões climáticas – reuniões de meteorologistas em Fortaleza, e dos chamados “profetas da chuva” no sertão 
do estado; realizamos cerca de 60 entrevistas com a população da capital e do interior; e parte da bibliografia 
disponível foi analisada. Gostaríamos de agradecer à equipe de meteorologistas da FUNCEME, em especial 
Antonio Geraldo Ferreira, Namir Giovani da Silva Mello, e Davi Ferran Moncunil; a Francisco de Assis de 
Souza Filho, presidente da instituição, por importantes comentários a versão anterior deste texto; a Antonio 
Divino Moura, agora no INMET; e aos pesquisadores participantes dos encontros climatológicos de Fortaleza 
(Climate Outlook Fora) de 2002/2003 e 2004, por sua generosidade em me acolher em tais encontros. 
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A PREVISÃO DO CLIMA E A BUSCA DO USO EFICAZ DA 
INFORMAÇÃO 
 
Grande atenção vem sendo dada à questão da busca de formas de uso eficaz da informação climática. 
O rápido desenvolvimento de tecnologias de previsão de clima nos últimos anos, com a melhoria da 
compreensão de fenômenos climáticos de larga escala como o El Niño, aumentou a já grande 
expectativa da comunidade de tomadores de decisão e planejadores públicos a respeito das formas 
como tais desenvolvimentos tecno-científicos podem contribuir na mitigação de impactos negativos 
de fenômenos climáticos extremos. Ao mesmo tempo, o investimento em equipamentos para a 
obtenção de dados de indicadores físicos ainda não completamente conhecidos e/ou previsíveis, 
reconhecidos como importantes (como as temperaturas do Atlântico sul), além de modelos 
matemáticos mais precisos, reproduz tais expectativas dentro da comunidade meteorológica. Um 
texto da agência americana de administração oceanográfica e atmosférica (NOAA) afirmava, por 
exemplo, em 1994: 
The ability to anticipate how climate will change from one year to the next will lead to better 
management of agriculture, water supplies, fisheries, and other resources. By incorporating 
climate predictions into management decisions, humankind is becoming better adapted to the 
irregular rhythms of climate. (National Oceanographic and Atmospheric Administration 1994, 
23, in Broad, Pfaff e Glantz, 2002). 
No meio internacional, a partir do início da década de 1990, a necessidade de estudar de forma 
detalhada as possibilidades de integração entre produção e uso da informação climática ocasionou o 
aparecimento da abordagem “ponta-a-ponta” (end-to-end) nas pesquisas de aplicação. Este conceito foi 
formalmente abordado na Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento e Meio Ambiente 
(UNCED), em 1992, e resultou na criação, nos Estados Unidos, do International Research Institute for 
Climate Prediction (IRI), um instituto dedicado a pesquisas de aplicação de informação do clima, 
financiando pelo Escritório de Programas Globais (OGP) da NOAA e sediado na Universidade de 
Columbia, em Nova Iorque (Orlove e Tosteson, 1999). 
Distintos autores têm abordado a questão da melhoria dos prognósticos, segundo critérios 
meteorológicos, e a possibilidade de sua aplicação em setores diversos. A bibliografia nesta área é 
extensa, motivo pelo qual selecionamos cinco textos representativos da produção acadêmica norte-
americana contemporânea, e a seguir apresentaremos de forma sumária seus argumentos e métodos 
de abordagem da questão aqui analisada. Os dois últimos textos fazem referência direta ao estado do 
Ceará.  
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 Broad, Pfaff e Glantz (2002) 
Desde pelo menos o final da década de 1970 pesquisadores como Michael Glantz alertam para o fato 
de que a produção de prognósticos de clima de melhor qualidade não implica, de forma direta, na 
geração de benefício sociais provenientes de seu uso. Segundo Glantz (1979), uma série de restrições 
impõe limites na aplicação direta e eficaz de prognósticos de clima. Os fatores restritivos citados por 
este autor são a variabilidade de duração e intensidade de fenômenos como o El Niño; dificuldades 
na transformação de modelos de interação entre a atmosfera e o oceano em prognósticos de impacto 
de clima em atividades econômicas, como a agricultura ou a pesca no Pacífico; dificuldades na 
compreensão dos elementos técnicos do prognóstico por leigos, e em especial a natureza 
probabilística da previsão; a existência de prazos insuficientes de tempo entre previsões e os eventos 
climáticos, de modo a impossibilitar ações oficiais efetivas de mitigação e contingência; e a existência 
de pressões políticas e socioeconômicas provenientes de grupos de interesse diversos. 
Glantz voltou a analisar, com Broad and Pfaff (2002), as barreiras e restrições ao uso eficaz de 
prognósticos, analisando o caso da indústria pesqueira peruana durante o forte El Niño de 1997-
1998. Neste trabalho, estes pesquisadores estenderam a análise para além da questão da identificação 
das restrições sociais, ao adotarem uma abordagem baseada na análise dos processos decisórios em 
que a informação de clima se vê envolvida, e concluíram que parte essencial da problemática reside 
no fato de que distintos grupos e setores têm diferentes idéias e representações a respeito dos 
possíveis benefícios gerados pela previsão. Esta conclusão nos conduz à idéia de que mesmo que as 
restrições operacionais e processuais existentes na aplicação efetiva do prognóstico sejam bem 
conhecidas, existe ainda a problemática de que não há uma convergência imediata entre as formas 
com que grupos sociais distintos conceituam as idéias de benefício e utilidade. Tais conceitos não 
apenas pautam a organização econômica dos grupos, como também são elementos centrais de boa 
parte das disputas políticas locais, em virtude do fato de que induzem a compreensões distintas a 
respeito da natureza e uso dos recursos naturais e econômicos. Ainda que os meios técnicos 
busquem um distanciamento de tais embates políticos, não há como evitar a necessidade da tomada 
de decisão quanto aos meios de disseminação da informação do clima, o que implica uma 
conceituação, ainda que intuitiva, dos benefícios do prognóstico.  
O estudo de 1997-1998 mostrou que a disseminação do prognóstico do El Niño no Peru teve 
resultados não antecipados, e mesmo alguns impactos negativos. Os autores sugerem que os meios 
técnicos invistam na pesquisa de impactos da disseminação de prognóstico de clima, o que envolve 
não apenas uma compreensão das atividades econômicas em que o prognóstico é usado, mas 
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também das estruturas socioeconômicas locais. Em outro trabalho2 os mesmos autores sugerem a 
criação de indicadores mensuráveis para a medição dos impactos sociais da disseminação da 
informação climática.  
Os fatores limitantes do uso de prognósticos foram analisados de forma mais minuciosa. Em 
primeiro lugar, existe o fato de que prognósticos são mais eficazes na previsão da ocorrência de um 
evento climático do que na previsão de sua duração e intensidade, dois fatores de fundamental 
importância na tomada de decisão de grande parte das atividades econômicas afetadas por 
fenômenos climáticos, como a pesca e a agricultura. No caso especial do Peru, grande parte das 
decisões a respeito da regulamentação da indústria pesqueira acontece no decorrer do fenômeno 
climático, em função de sua duração e intensidade. Em segundo lugar, existe o grande desafio, ainda 
por ser equacionado de forma consistente, da compreensão de como fenômenos climáticos se 
relacionam com atividades de produção e contingência, e como estas relações podem ser estendidas a 
modelos em que prognósticos de clima se convertam em prognósticos de impacto. Ainda que os 
efeitos de fenômenos climáticos extremos sejam visíveis e mesmo quantificáveis, a criação de 
prognósticos de impacto é atividade bastante mais complexa, que esbarra também nos limites de 
precisão dos prognósticos de clima que os alimentam. De especial importância é o fato de que os 
critérios de precisão de modelos climatológicos evoluciona de forma cumulativa em função dos 
sucessos das pesquisas científicas (isto é, um modelo cuja correlação estatística entre temperatura de 
superfície do mar e previsão de precipitação seja, por exemplo, 0.5, é melhor que um modelo em que 
tal correlação seja 0.3), ao passo que grande parte dos setores sócio-econômicos usuários potenciais 
dos prognósticos de clima trabalha com níveis de risco muito mais baixos. Desta forma, a irrelevância 
do prognóstico está diretamente ligada a níveis incompatíveis de precisão desejada e ofertada. Este 
fator se faz presente de forma intensa também no nordeste brasileiro. Um dos elementos por detrás 
da idéia de que a “meteorologia não acerta” é a incompatibilidade entre os níveis de precisão que 
caracterizam prognósticos e os níveis exigidos pelas diversas atividades em que o prognóstico pode 
ser utilizado. 
Existem também restrições ligadas à existência social do prognóstico, dentre as quais os autores 
destacam: 
1) Acesso: distintos setores fazem uso de meios de comunicação diferentes, e a forma como a 
informação é distribuída pode beneficiar alguns setores em detrimento de outros. Grupos com 
menor renda tendem a ter mais dificuldade de acesso à Internet, especialmente em países em 
desenvolvimento e áreas rurais, por exemplo; 
                                                     
2 Broad et all, Tinker Report, 2001. 
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2) Compreensão: existe uma dificuldade real de interpretação da informação meteorológica, 
especialmente quando esta faz uso extenso de jargão técnico. De forma análoga, fotos de satélite e 
gráficos não são auto-explicáveis na maioria dos casos, e em duas ocasiões fotos de satélite, 
erroneamente interpretadas a respeito do enfraquecimento do El Niño no Peru, ganharam as 
manchetes dos jornais daquele país (p. 424);  
3) Distorções: são elementos potencialmente causadores de distorções interpretativas a existência de 
diversos prognósticos ou interpretações errôneas, a competição entre agência oficiais no que tange à 
autoridade para elaborar previsões consideradas oficiais, a pressão exercida por alguns setores 
econômicos para que o prognóstico seja elaborado como produto de mercado e vendido como 
serviço de consultoria (de forma seletiva e não universalizada, obviamente. Em países em que 
técnicos são mal-remunerados, esta pressão se faz sentir de forma mais intensa e logra induzir 
meteorologistas a realizar distribuição comercial e seletiva da previsão. Ver p. 424). Os autores 
apontam para fato de que é comum, em regiões afetadas de forma recorrente por fenômenos 
climáticos intensos, a existência e divulgação de prognósticos “populares” a competir, em termos de 
informação, precisão e legitimidade, com o prognóstico científico, muitas vezes visto como o 
“oficial”. Este é fato extremamente familiar no caso do Ceará, em virtude da existência dos 
chamados “profetas populares”, mas também pela tradição da realização de leituras semióticas da 
natureza e de rituais religiosos no intuito de prever a qualidade da estação chuvosa vindoura;  
4) Conflitos de objetivos: a existência de múltiplas fontes de informação, a dificuldade da avaliação da 
qualidade do prognóstico antes da ocorrência do evento previsto, e os usos retóricos (meio político) 
e comerciais (meio privado e mídia) da previsão faz com que tomadores de decisão tendam a 
desconsiderar o uso de prognósticos. Em virtude das informações desencontradas sobre o El Niño 
de 1997, Fujimori no Peru decidiu ignorar fontes usuais de informação e criou nova comissão para 
orientá-lo a respeito de como proceder (p. 425). No mesmo ano, bancos peruanos aparentemente 
perderam a confiança nos prognósticos disponíveis e decidiram, de forma a se protegerem das 
incertezas existentes, suspender serviços de créditos (p. 426). Outros impactos não esperados podem 
estar atrelados ao prognóstico: pelo menos uma empresa pesqueira peruana afirmou demitir 
empregados em função de prognósticos positivos de El Niño, em virtude do impacto negativo que 
tal fenômeno tem na indústria da pesca (p. 426).  
Os autores concluem que, uma vez estudados os impactos dos prognósticos nos diversos usuários 
potenciais e demais grupos afetados, os benefícios específicos a dado grupo e os custos associados ao 
uso da informação de clima, é preciso estudar formas diferenciadas de elaboração dos prognósticos. 
O conhecimento dos fatores sociais, culturais, econômicos e políticos associados ao prognóstico 
devem ser a ele incorporados. Qual dentre as abordagens e técnicas de prognóstico conhecidas pode 
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gerar maiores benefícios sociais e maior valor, para cada caso específico de uso? Prognósticos 
baseados em modelos acoplados de programas de monitoramento biológico e oceanográfico, além 
dos usuais modelos de oceano-atmosfera, por exemplo, podem ser mais apropriados para tomadas de 
decisão na indústria pesqueira (p. 431). De forma correlata, a elaboração de prognósticos mais 
direcionados a setores específicos traz a questão de quais fatores devem pautar a elaboração de 
prognósticos para ampla divulgação, e de como informações técnicas e passíveis de falsas 
interpretações devem ser controladas. Os autores sugerem a elaboração de processos de 
consensualização de prognósticos mais genéricos e de sua distribuição massiva por um número 
restrito de organizações especializadas. Como veremos mais adiante, estas estratégias têm sido 
utilizadas na elaboração e divulgação de prognósticos para a estação chuvosa do norte do nordeste 
brasileiro nos últimos anos.  
 
Roncoli, Ingram, Jost e Kirshen (2001) 
Os autores analisam as atividades de comunicação de prognósticos de clima a produtores rurais em 
Burkina Faso, na África Ocidental. A pesquisa utilizou métodos etnográficos para colher dados a 
respeito de conhecimentos locais sobre chuvas, necessidade e prioridades de informação dos 
produtores rurais, fontes de informação e redes sociais disponíveis, o papel das informações de 
precipitação nos processos de tomada de decisão, e fatores de restrição ao uso efetivo dos 
prognósticos de precipitação.  
Evidências colhidas pelo estudo mostraram que o prognóstico da estação chuvosa de 2000 (40% de 
probabilidade para precipitação acima de média, 40% na média e 20% abaixo da média) circulou de 
forma seletiva entre a população rural das áreas estudadas: em uma localidade mulheres produtoras 
não haviam sido informadas sobre o prognóstico; em outra, produtores associados a um clã rival do 
clã no poder, além de um distrito habitado por famílias de castas inferiores, não havia recebido 
informações sobre a previsão de chuvas. Em todas as localidades estudadas, clãs pastorais vivendo 
nas periferias dos centros municipais também não haviam recebido o prognóstico (p. 20). 
Diferenças em objetivos particulares e desconfianças a respeito das fontes de informação afetaram as 
formas como prognósticos foram transmitidos. O diretor do serviço meteorológico nacional foi 
ouvido em comunicação pelo rádio anunciando "uma boa probabilidade de pelo menos precipitação 
média", optando pela interpretação mais cautelosa do prognóstico e evitando a quantificação da 
distribuição da probabilidades. A empresa de algodão SOFITEX, por sua vez, divulgou um 
prognóstico anunciando alta probabilidade de chuvas intensas e incentivou produtores a continuar o 
cultivo do algodão, a despeito do atraso da estação chuvosa naquele ano. No final da estação 
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calculou-se que as precipitações haviam se situado abaixo da média histórica em todas as regiões 
pesquisadas, e com grande variabilidade espacial em termos de precipitação e acumulação de água.  
Segundo os autores, produtores rurais entendem de forma clara e através de experiência vivencial a 
noção de incerteza, uma vez que se trata de um fator importante do meio ambiente em que se 
encontram. Os produtores demonstraram entendimento inequívoco de que a ciência não é capaz de 
prever o futuro, baseado no fato de que prognósticos elaborados através de técnicas locais 
"tradicionais" podem também falhar na previsão dos eventos climáticos. Sistemas locais de 
pensamento ressaltam a natureza incompleta e provisória de qualquer forma de conhecimento, o que 
possibilita aos habitantes da região o entendimento de que a ciência e os sistemas locais de 
conhecimento podem apenas fornecer informação incompleta, e que os resultados finais estão 
sempre à mercê de "uma intervenção divina que mude o curso dos fatos". 
No entanto, o significado do prognóstico é influenciado de forma marcante pelos contextos sociais e 
culturais nos quais este se insere. Três fatores contextuais foram identificados como cruciais: 
1) a memória de estações de chuva do passado e modelos mentais associados: decisões de produção agrícola são 
claramente afetadas pela experiência dos produtores com estações chuvosas de anos anteriores. O 
serviço meteorológico de Burkina Faso, no momento da divulgação do prognóstico de 2000, fez uso 
desta tendência e associou a tendência de chuvas aos anos 1997, ano extremamente seco, e 1999, por 
sua vez ano muito chuvoso, e localizou 2000 como estando provavelmente entre estes dois extremos. 
No entanto, o critério de referência usado pelo serviço meteorológico foi a quantidade total de 
chuvas, ao passo que produtores tendem a atrelar suas recordações sobre as estações de chuva ao que 
aconteceu com suas áreas de plantio e ao resultado das colheitas, sem reter informações sobre 
quantidades de precipitação. A escolha de anos análogos foi usada para servir como apoio de 
interpretação da informação "quantidade acumulada de chuva"; no entanto os anos análogos daquele 
período, no momento do primeiro prognóstico, eram distantes demais para serem lembrados, e 
quando o diagnóstico foi atualizado os anos análogos mudaram, provocando confusão na 
interpretação dos dados. 
2) previsões baseadas em formas locais de conhecimento: a duração e intensidade dos períodos quente e frio da 
estação seca, direção do vento durante a estação seca e período que antecede chegada da estação 
chuvosa, a produção de frutas por certas árvores locais na aproximação da estação de chuvas, e 
especificidades em posição, aparência e movimento de estrelas e lua, são localmente considerados 
sinais da aproximação da estação chuvosa. Além da leitura de tais sinais, rituais religiosos de previsão 
fazem parte das práticas locais de elaboração de prognósticos. O uso e consideração de tais formas 
de conhecimento variam de acordo com a idade, nível de escolaridade, religião, grupo étnico, entre 
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outros fatores. Mesmo especialistas locais em tais métodos possuem a tendência de evitar a 
disseminação de prognósticos desfavoráveis, o que pode ter gerado a desconfiança, entre produtores 
locais, de que, por detrás das situações em que o serviço meteorológico afirma não ser capaz de 
realizar previsão, existe um prognóstico desfavorável sendo escondido do público. No entanto, os 
pesquisadores constataram que, ainda que as previsões populares ou tradicionais gerem hipóteses e 
ansiedades com relação à estação de chuvas vindouras, agricultores em geral não fazem uso de tais 
previsões em seus processos decisórios. São exceção elementos constitutivos dos modelos mentais 
locais amplamente disseminados sobre a estação de chuvas, como o fato de que o atraso do início da 
estação é sinal de que a estação será menos chuvosa. A compreensão mesma do prognóstico é 
fortemente influenciado pelas leituras do ecossistema baseadas em tais modelos mentais. Nas áreas 
em que a estação chuvosa iniciou-se tarde, produtores interpretaram o prognóstico oficial 
(mencionado acima) como "estação chuvosa moderada"; nas áreas em que a estação iniciou-se na 
época usual, a interpretação do prognóstico correspondeu de forma mais precisa à distribuição de 
probabilidades apresentada. 
3) modelos cognitivos sobre precipitações: produtores demonstraram utilizarem como indicadores de 
avaliação da qualidade da estação chuvosa os resultados de safra, e em função disso, sua atenção é 
focada em características como início e fim da estação de chuvas, além da distribuição das chuvas 
durante a estação. Tais fatores são vistos como indicadores imediatos da produção agrícola, ao 
contrário de dados como a quantidade acumulada de chuvas na estação. Outros fatores usados 
localmente na avaliação da qualidade da estação de chuvas é o número de replantios necessários caso 
sementes não germinem, em função de períodos de estio prolongados ("veranicos"). Outra questão 
importante é a forma como o início e fim da estação de chuvas é percebida: chuvas vistas como 
insuficientes para o início da atividade agrícola, ou chuvas em desencontro com o calendário agrícola 
no fim da estação tendem a ser excluídas das avaliações da qualidade da estação chuvosa. Cada 
evento de chuva é qualificado em função de seu impacto na atividade de produção, e desta forma 
existem chuvas "inúteis", "más" ou "boas". Evidencia-se desta forma que as chuvas não são eventos 
neutros nem necessariamente vistos como positivos, e que em virtude de serem a duração e 
distribuição de chuvas fatores de crucial importância nos modelos mentais locais sobre chuvas, 
prognósticos de chuvas "boas" ou "abundantes" tendem a ser interpretados como estação de chuvas 
prolongada. Outra questão de conflito de parâmetros de análise diz respeito a diferenças entre o 
período considerado como a estação chuvosa propriamente dita por meteorologistas e produtores 
rurais. Meteorologistas consideram, naquela parte do mundo, que a estação chuvosa acontece entre 
os meses de julho e setembro, estando as demais chuvas fora da estação chuvosa; agricultores 
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mostraram a tendência de entender o uso de tal parâmetro como a previsão de que "só choverá três 
meses". 
Em virtude do fato de que a estação de chuvas de 2000 em Burkina Faso foi mais seca do que o 
previsto, as comunidades em que o prognóstico foi interpretado de forma mais "conservadora" 
foram as menos atingidas por perdas resultantes de decisões pautadas no prognóstico. Agricultores 
influenciados pela idéia de chuvas abundantes, entre os quais aqueles ligados à indústria SOFITEX, 
acumularam perdas significativas. 
O estudo conclui que é importante salientar que os riscos associados à atividade agrícola não estão 
exclusivamente vinculados à variabilidade das chuvas, mas também, e de forma crucial, a limitações 
estruturais (como a falta de terras e capital para investimento), culturais e políticas. A melhoria do 
acesso dos produtores a tais recursos incrementará a capacidade destes de se adaptarem a variações 
climáticas e fazerem uso mais efetivo de prognósticos de clima. 
 
Hansen, Marx e Weber (2004) 
Este trabalho é uma análise da forma como modelos mentais de representação de fenômenos 
climáticos de fazendeiros da região dos Pampas argentino e do sul do estado da Flórida, nos Estados 
Unidos, afetam sua compreensão e uso de prognósticos de clima. Os autores partem do pressuposto 
teórico de que risco e incerteza são produtos de processos de construção social coletiva, e, portanto, 
processos fundamentados em percepção e modelos mentais culturais e cognitivos. 
Prognósticos de fenômenos climáticos sazonais direcionados a produtores rurais devem tomar em 
consideração especificidades e variabilidades espaciais e temporais, níveis mínimos de precisão, e 
agregar informações a respeito de impactos e implicações de gerenciamento de produção nos 
sistemas agrícolas. Capacidades de previsão medianas mas bem caracterizadas e contextualizadas 
podem ser mais úteis do que alta capacidade de previsão descontextualizada. Desta forma, a 
compreensão do caráter probabilístico do prognóstico é fundamental para o seu uso eficiente na 
agricultura. Os autores questionam a idéia de que agricultores não são capazes de entender e fazer 
uso de informações probabilísticas de previsão de clima, e apontam para o fato de que evidências 
mostram que agricultores compreendem de forma plena a natureza variável e probabilística dos 
fenômenos climáticos, e são capazes de incorporar incerteza em suas estratégias econômicas de ação. 
De fato, pesquisas recentes sugerem que existem diferenças drásticas entre as formas como 
indivíduos instrumentalizados por experiência pessoal e indivíduos informados por descrições 
conceituais reagem sob condições de risco ou incerteza. Em situações em que a informação que 
instrumentaliza a decisão é proveniente de descrição, indivíduos tendem a superconsiderar a 
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probabilidade de eventos raros; a informação proveniente de experiência pessoal tende a induzir a 
subconsideração da probabilidade de eventos raros (p. 7). As diferenças na forma como indivíduos 
processam informações que sejam fruto de vivência direta ou de descrições abstratas tem implicações 
importantes para a comunicação de prognósticos de clima para agricultores. Produtores rurais têm 
melhores condições de processar informações climáticas probabilísticas do que estudantes ou 
profissionais que não tenham vivência comparável à dos primeiros, no que tange aos fenômenos 
climáticos, se tais informações forem apresentadas de forma a integrar-se à base de conhecimentos pessoais pré-
existente. Usuários de prognósticos irão aceitar, entender de forma mais plena e fazer uso mais efetivo 
se foram capazes de interpretar tais informações através de modelos causais de variabilidade climática 
com os quais estejam familiarizados e concordem. Desta forma, o estudo dos modelos mentais locais 
se faz importante. De forma reversa, a falta de similitude em forma e conteúdo entre as experiências 
pessoais de agricultores e prognósticos abstratos e descontextualizados, produzidos em linguagem 
técnica e descritiva, é um dos maiores desafios deste campo de análise. Os autores sugerem que 
intervenções que auxiliem agricultores a mapear prognósticos descritivos, dentro de sua base de 
conhecimento fundamentada em suas experiências pessoais da natureza, aumentará a utilidade 
percebida de tais prognósticos. 
Uma das metodologias usadas foi a classificação de características de personalidade e seu uso na 
explicação de tendências de uso do prognóstico. Tais características incluem dois estados regulatórios 
– a orientação para a verificação (assessment), que valoriza a análise, e a orientação para a locomoção, que 
valoriza a ação -, e dois focos regulatórios – promoção, concentrando-se na promoção de estados 
ideais, e prevenção, concentrando-se na prevenção de situações anômalas. Indivíduos com foco na 
promoção usam métodos de abordagem (approach means), enquanto indivíduos focados em prevenção 
usam métodos de rejeição (avoidance means) para atingir seus objetivos. Produtores argentinos da 
região dos Pampas mostraram-se, em média, mais orientados em direção à análise do que à 
locomoção, e mais focados em promoção do que em prevenção. Para os autores do estudo, isso 
mostra que o grupo de produtores estudado favorece formas de pensar racionais e que promovam 
segurança, em detrimento de ações caracterizadas por emotividade ou experimentalismos. Foi 
percebida clara correlação entre características de personalidade e objetivos ligados a processos 
decisórios. Produtores orientados a verificação focaram seus objetivos prioritariamente na 
maximização dos lucros em detrimento de objetivos secundários, como a maximização dos preços de 
grãos ou minimização de riscos políticos. Produtores focados em prevenção apontaram para 
objetivos mais específicos como a maximização de colheita, em oposição à busca da opção 
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maximizante de ação. A minimização do arrependimento pós-decisório 3  (tendendo a promover 
estratégias mais conservadoras de ação) mostrou-se fator mais importante para personalidades 
caracterizadas pelo foco na prevenção do que nas focadas em promoção. 
Com relação aos objetivos que pautam tomadas de decisão, houve discrepância acentuada entre 
produtores e técnicos de extensão agrícola. Produtores evidenciaram possuir uma faixa mais ampla 
de objetivos; a minimização de arrependimento de decisão e os efeitos de incertezas políticas levou 
produtores a buscar opções de ação satisfatórias, em detrimento a opções ótimas, enquanto técnicos 
tenderam a concentrar-se em mecanismos maximizantes.  
Os pesquisadores notaram que à medida que o prognóstico ia sendo discutido, a preocupação a 
respeito de riscos climáticos aumentaram e a preocupação com incertezas políticas diminuiu, 
sugerindo “um estoque finito de preocupação” (finite pool of worry).  
Foi percebida também evidência de que objetivos e aspirações afetam formas como indivíduos 
percebem a realidade e lembram-se do passado (wishful thinking), em termos de precipitação e 
fenômenos climáticos. Os objetivos decisórios mostraram-se relacionados às suas percepções de 
alterações climáticas de longo termo. Produtores focados em decisões otimizantes mostraram maior 
propensão a acreditar que o clima em sua região mudou ao longo das últimas décadas, do que 
produtores focados em decisões satisfatórias. O número de inundações indicado por produtores 
como os tendo afetado foi maior para indivíduos focados em prevenção do que para os focados em 
promoção.  
Em termos de percepções sobre fenômenos climáticos, os autores perceberam que agricultores do 
sul da Flórida fizeram referência a fenômenos de tempo (isto é, previsões de curto prazo) mesmo 
quando perguntados sobre variações climáticas sazonais e de longo prazo. A confusão entre a 
distinção entre tempo (weather) e clima (climate) mostrou-se fator importante de incompreensão de 
prognósticos. Agricultores tendem a usar os termos como sinônimos. O uso do termo variabilidade 
climática mostrou inconsistência em termos de sua definição temporal e espacial precisas: enquanto 
alguns agricultores mencionaram alterações ocorridas dentro do período de um mês, outros fizeram 
referências a variações interdecadais. Poucos produtores fizeram uso do conceito de variação 
interanual, como o fazem usualmente meteorologistas. Desta forma, evidenciou-se que prognósticos 
de clima são "interpretados" como se fizessem referência aos eventos de tempo mais comuns às suas 
experiências cotidianas. Esse insight tem grande importância no desenho de prognósticos de clima, e 
                                                     
3 Teorias de arrependimento (regret theories) sugerem que se uma perda ocasionada por determinada 
decisão supera o ganho obtido por uma decisão diferente, o sentimento negativo de arrependimento no 
primeiro caso superará o sentimento positivo do segundo; como indivíduos tendem a antecipar os efeitos de 
suas ações, a estratégia de ação será seleciona de modo a minimizar os efeitos de arrependimento pós-
decisionais, induzindo desta forma a atitudes mais conservadoras - p. 8. 
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mostra que se deve fazer referência explícita, e em linguagem acessível, às diferenças de escala entre 
clima e tempo, e também aos fenômenos meteorológicos importantes que o prognósticos não faz 
referência, a fim de evitar que a informação relativa a fenômenos específicos e restritos seja 
interpretada como se fizesse referência a tudo que é percebido como meteorológico. Segundo os autores, é 
fator de crucial importância o fato de que prognósticos são usualmente acompanhados de estimativas 
de seu grau de precisão, e estas devem ser pautadas por parcimônia: precisões super ou subestimadas 
induzem a aplicações sem sucesso, e por conseguinte à danificação da credibilidade e legitimidade do 
meio meteorológico. 
Por volta de um terço dos produtores expressaram-se céticos de que prognósticos pudessem 
melhorar em qualidade e aplicabilidade; estes foram aqueles que demonstraram expectativas 
determinísticas a respeito do prognóstico. Para estes indivíduos, a idéia de previsão climática envolve 
o conhecimento preciso de todos os fatores causais, de forma que variações climáticas sejam 
previstas de forma detalhada. 
De forma correlata, os agricultores demonstraram estar informados sobre o El Niño e seu 
importante papel no clima global, mas tenderam a buscar explicações para alterações climáticas em 
suas regiões através de fatores causais regionais, mais presentes em sua experiência cotidiana.  
O estudo encontrou evidências de que limitações cognitivas afetam de forma importante a 
compreensão e processamento da informação climática. A memória que produtores rurais 
demonstraram ter de eventos climáticos do passado mostrou-se distorcida de forma sistemática por 
anseios e expectativas, características de personalidade e crenças pré-existentes. Os autores sugerem 
que parte destas distorções devam ser corrigidas para que suas experiências pessoais possam ser 
usadas de forma efetiva na melhoria de sua compreensão da natureza probabilística dos prognósticos. 
De forma correlata, agentes de apoio à decisão (como agentes de extensão rural) podem auxiliar 
produtores neste sentido, uma vez que agentes externos tendem a sofrer menos da síndrome de 
arrependimento decisório (regret avoidance), bem como da tendência de diagnosticar problemas com 
uma única causa (single-worry bias) e da adoção de uma única estratégia de ação (single-action bias). 
Em virtude da heterogeneidade dos perfis de produtores, com respeito a idade, educação, 
personalidade, características de seus sistemas de produção, e percepções, crenças e ações 
relacionadas a eventos climáticos, os autores recomendam que prognósticos sejam projetados e 
elaborados de forma variadas e em função das idiossincrasias de subgrupos de tomadores de decisão. 
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Orlove e Tosteson (1999) 
Num estudo que compara a disseminação de previsões sobre o El Niño em diversos países em três 
continentes, estes dois pesquisadores retomam o tema, já bastante mencionado na bibliografia técnica 
mas pouco considerado no gerenciamento das expectativas sociais relacionadas aos prognósticos de 
clima, de que as escalas múltiplas e complexamente inter-relacionadas através das quais os fenômenos 
climáticos e ecossistêmicos se manifestam são de difícil compreensão, modelagem, e, portanto, 
controle humano. Informações climáticas como a previsão de um fenômeno El Niño podem ou não 
ser traduzidas para escalas diferentes, pelas agências elaboradores dos prognósticos, de forma a se 
integrarem de forma útil nas escalas e formas locais de tomada de decisão. A questão da 
compatibilidade entre escalas é, desta forma, um dos eixos mais importantes da problemática aqui 
analisada. Uma metodologia é proposta para analisar o fluxo de informação na disseminação do 
prognóstico, com especial atenção para a questão de como a informação atravessa os limites entre as 
escalas de análise. Condução e tradução do sinal, à medida que este é propagado, são parte então de 
um processo de transdução. A hipótese de trabalho destes autores é baseada na idéia de que o sinal 
inicial (prognóstico do El Niño) é enviado através do canal de transdução, geralmente por agências 
internacionais de monitoramento e previsão de clima (como o IRI), ou por agências nacionais em 
países com capacidade instalada para a elaboração de prognósticos, como é o caso do Brasil (através 
do INPE/CPTEC, INMET, e também através do uso de modelos de previsão regional em agências 
estaduais como a FUNCEME). À medida que o sinal trafega através do canal de transdução, 
instituições nacionais, regionais e locais reelaboram e re-comunicam a previsão, e neste processo o 
sinal é transformado e adaptado de forma a ganhar relevância para os usos de setores específicos em 
cada escala. A questão importante a ser analisada, então, é o grau de adequação entre as 
características do prognóstico (da forma como ele chega a cada escala distinta) e o ambiente sócio-
institucional através do qual o sinal viaja e pelo qual este é transformado. Neste sentido, os autores 
destacam dois aspectos como mais salientes: o primeiro diz respeito à relação entre as escalas 
temporal e espacial às quais o prognóstico faz referência e as escalas espaço-temporais em que 
decisões locais são feitas. O exemplo mais característico aqui é a inadequação de prognósticos que se 
referem de forma probabilística a quantidades agregadas de chuva para toda a estação chuvosa, e os 
calendários agrícolas específicos em que a demanda por chuva é bem determinada em termos de 
momentos específicos. O segundo aspecto é o que os autores chamaram de adequação organizacional, e 
refere-se ao fato de que o prognóstico deve adequar-se às formas locais de conceituação das questões 
importantes, aos processos de tomada de decisão e à capacidade de resposta adaptativa de agentes e 
usuários, tomando em consideração as especificidades de cada escala. Desta forma, se usuários não 
estão familiarizados com as nuances da informação probabilística, não demonstram confiança em 
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informações de cunho científico, ou tem formas distintas de atribuir causalidade a fenômenos 
climáticos (como, por exemplo, conferindo maior relevância a eventos locais com os quais possuem 
vivência direta sensorial, ou atribuindo a tais fenômenos causas de cunho religioso), esta falta de 
adequação entre escalas pode reduzir de forma significativa o valor e a utilidade do prognóstico de 
clima. Familiaridade, confiança, e padrões de percepção são, para efeito de análise, emoldurados 
conceitualmente como adequação organizacional em virtude do fato de que tais elementos se 
manifestam, na maioria das vezes, através de dinâmicas e praticas sociais institucionalizadas. De 
forma correlata, a informação do clima pode ligar-se às dinâmicas sócio-políticas locais de formas 
bastante distintas, e com objetivos diferentes, das quais foi gerada. Padrões locais estabelecidos de 
interpretação e decisão podem desviar o sinal para campos semânticos distintos. A informação pode 
deixar de ser interpretada através de seu conteúdo informativo e ganhar outras significações: ser 
usada, por exemplo, como meio de diferenciação social local, em situações em que disputas político-
sociais são escondidas atrás de um suposto embate entre o “moderno/cosmopolita/desenvolvido” e 
o “tradicional/provinciano/atrasado”; a origem da informação ganha relevância maior que seu 
conteúdo, caso neste embate o prognóstico seja, como produto científico, e às vezes como produto 
de países desenvolvidos, transformado em símbolos de modernidade e desenvolvimento. O uso 
político pode, desta forma, ganhar maior relevância local que o uso econômico do prognóstico. Isso 
é, sem dúvida, um dos elementos presentes na análise de casos como o do Ceará. E finalmente, se os 
atores locais encontrarem-se mais ou menos destituídos de recursos para transformarem suas práticas 
de forma a buscarem melhor adaptação ao fenômeno climático previsto, o valor do prognóstico é 
reduzido na proporção de tal carência de recursos. Desta forma, estruturas de dominação podem 
restringir, ou mesmo anular, o uso efetivo do prognóstico.  
Este modelo conceitual de análise encontra-se representado na figura abaixo: 
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Fonte: Orlove e Tosteson, 1999, p.5. 
Em sua análise do caso do Ceará, os autores detectaram o fato de que a credibilidade da FUNCEME 
está fortemente atrelada à percepção pública de erro e acerto dos prognósticos para a estação 
chuvosa. A manipulação política das discussões sobre as relações entre clima e economia tende a 
distanciar ainda mais o meio meteorológico de usuários finais como agricultores. A estação chuvosa 
de 1992 é usada como exemplo: a queda reduzida da produção agrícola, em comparação à queda 
acentuada de precipitação em relação às médias históricas, foi atribuída, na intensa retórica oficial, ao 
sucesso do programa estadual de distribuição de sementes selecionadas chamado Hora de Plantar. A 
propaganda oficial foi bem sucedida na criação da imagem de que o prognóstico havia sido o fator 
fundamental para o sucesso das ações de planejamento agrícola, ao mesmo tempo incorporando em 
seu discurso a idéia da infalibilidade de ciência e o ataque aos métodos e práticas tradicionais de 
previsão de chuvas, rotulados como superstições irracionais e atrasadas. Este fato mostrou-se 
desastroso nos anos posteriores, criando uma falsa expectativa de previsibilidade maior do que a real, 
e castigando a FUNCEME com repetidas crises de credibilidade frente à constatação de que os 
prognósticos estavam "errados".  
Em anos posteriores, a ocorrência de chuvas intensas de pré-estação, mesmo em anos considerados 
"secos", causou confusão e descrédito, uma vez que nos modelos mentais locais a estação estende-se 
das primeiras às últimas chuvas ocorridas, sem a distinção de fatores causais usadas pelo meio 
meteorológico. Desta forma, a imprevisível pré-estação é entendida pela população local como parte 
do "inverno", e a avaliação popular relativa à qualidade dos prognósticos foi marcada por este 
descompasso. Posteriormente, cortes de orçamento para pesquisas meteorológicas afetou a 
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capacidade instalada da FUNCEME, e o governo instruiu a instituição a buscar fontes externas de 
financiamento e a buscar grandes usuários dispostos a "comprar" o prognóstico (p. 15). 
Dentro do modelo de transdução proposto pelos autores, incompatibilidades de calendários entre 
elaboradores de políticas públicas e usuários (como as datas iniciais de plantio), e a tendência ao uso 
político do prognóstico, são os fatores mais importantes a gerar ruídos e falhas na sua comunicação 
(p. 16) no estado do Ceará. 
 
 
O agricultor Martim Ribeiro dos Santos mostra diagrama 
de anomalias de temperatura dos oceanos do El Niño de 
1998, emoldurado e pendurado em sua sala de visitas, em 
Icó, sertão cearense. Foto do autor. 
 
Lemos, Nelson, Finan, Fox, Mayorga e Mayorga (1999)4 
Esta pesquisa, financiada pela NOAA, estudou a forma como a elaboração de políticas públicas 
voltadas à mitigação dos efeitos de secas fazem uso das informações climáticas, além da forma como 
agricultores, em situações distintas de vulnerabilidade, interpretam e fazem uso de informações de 
clima. Das 484 famílias de agricultores de sequeiro pesquisadas nos municípios de Limoeiro do 
Norte, Barbalha, Parambú, Boa Viagem, Itarema e Guaraciaba do Norte, 71% encontravam-se 
abaixo da linha de indigência estabelecida pelo Banco Mundial (à época com renda per capita mensal 
de menos de R$ 65). 
A pesquisa constatou que os produtos científicos gerados com informações de clima não são 
suficientes para suprir as necessidades de usuários locais, em especial pequenos agricultores. O 
prognóstico com precipitações médias sazonais referentes a uma ampla área do estado é menos 
importante do que o conhecimento de padrões de distribuição espacial e temporal das chuvas. Além 
disso, as tecnologias de clima são relativamente novas, e existe uma curva de aprendizado a ser 
                                                     
4 Estudo doravante referido como Lemos et al., 1999. 
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vencida por usuários. Resistências iniciais são desta forma naturais, o que os pesquisadores chamaram 
de "new technology blues". Usos mais sofisticados dos produtos climáticos só muito recentemente 
têm sido detectados dentro das esferas públicas do estado do Ceará.  
A maior parte dos indivíduos (75%) conhecem a existência da FUNCEME e seguem, através de 
programas de rádio e televisão, as perspectivas científicas a respeito do clima. No entanto, existe de 
forma amplamente distribuída a idéia de que a instituição não é capaz de fazer prognósticos precisos 
(apenas 6% manifestou opinião de que prognósticos são "confiáveis"). 80% dos indivíduos 
pesquisados manifestou conhecimento de prognóstico dos chamados profetas populares ou se 
utilizam eles próprios de métodos tradicionais de previsão de chuva. Do total, apenas 18% disse não 
receber qualquer informação de previsão de chuvas.  
A percepção de que um prognóstico é impreciso pode danificar seriamente a credibilidade pública da 
agência responsável pela sua divulgação. O caso de 1997-1998 é apresentado como paradigmático: 
um prognóstico de estação de chuvas abaixo da média foi disseminado como "realidade endossada 
pelo estado". Devido a fortes chuvas de pré-estação em 1998, criou-se a idéia de que o prognóstico 
estava equivocado. Ainda que ao final a estação tenha sido de fato pouco chuvosa, estabeleceu-se 
entre pequenos agricultores e mesmo entre alguns setores do próprio governo a idéia de que o 
prognóstico estava incorreto, com significativa perda de credibilidade para a FUNCEME. 
A percepção de que o programa de distribuição de sementes do governo estava atrelado ao 
prognóstico da FUNCEME danificou ainda mais a imagem pública da instituição. Agricultores 
manifestaram a crença de que a falta de acesso a sementes selecionadas e a créditos bancários ocorreu 
devido ao prognóstico da FUNCEME. Segundo os autores, por trás de tal problemática existem 
questões como a natureza probabilística do prognóstico, a decisão sobre o momento exato para a 
liberação da informação climática, problemas com a comunicação de dados, a falta de precisão 
espacial e temporal da forma requeridas por tomadores de decisão locais, e o fato de que a 
distribuição das chuvas é fator tão importante quanto a quantidade. Em outras palavras, dizem os 
autores, a informação na sua forma atual é de uso limitado e propensa a erros de interpretação. 
Além disso, mesmo com a existência de prognósticos precisos, distribuídos pela FUNCEME, por 
outras instituições meteorológicas, ou mesmo pelos profetas populares, a maioria dos pequenos 
agricultores não possui um leque de opções e alternativas de forma a realizarem alterações de padrões 
decisórios em função do prognóstico. Para grande parte da população do interior cearense, a vida 
cotidiana é uma batalha bastante dura mesmo em épocas de chuvas abundantes. Não existem 
tecnologias de adaptação disponíveis às camadas mais vulneráveis da população. Desta forma, 
prognósticos devem ser vistos como parte apenas de esforços mais amplos de desenvolvimento 
 19
econômico. A pesquisa mostrou que o grau de uso dos prognóstico por tomadores de decisão locais 
é diretamente relacionado ao seu grau de vulnerabilidade: setores mais vulneráveis são justamente os 
mais destituídos de meios de fazer uso efetivo dos prognósticos. 
A pesquisa mostrou também que, na época em que foi realizada, tomadores de decisão oficiais não 
demonstravam atitude pró-ativa com relação ao evento de secas, mas reagiam apenas após os efeitos 
da estiagem se faziam sentir.  
Em termos de modelos mentais, a pesquisa revelou a existência de inconsistência profundas entre as 
formas de percepção da eficiência das atividades de assistência pública e contingência, entre agentes 
oficiais e agricultores do interior. Boa parte dos agricultores manifestou a idéia de que a própria 
elaboração do prognóstico pode afetar o clima, e mesmo as tentativas de convencê-los em sentido 
contrário, levada a cabo por agentes oficiais, não os dissuadiu de tal idéia. As raízes de tais 
representações podem estar numa mistificação da atividade de bombardeamento de nuvens realizado 
nas décadas de 1970 e 1980 pela FUNCEME, bem como pela idéia de que assuntos de clima estão 
associados ao domínio do divino, sendo portanto ilegítimo, e até perigoso, que indivíduos interfiram 
neste campo. 
A pesquisa demonstrou também que o uso do prognóstico dentro de um universo altamente 
politizado pode descaracterizar a informação de clima, afetando mesmo questões mais amplas como 
a distribuição de poder e o exercício democrático, principalmente em países em desenvolvimento. 
Nas palavras dos autores, 
Ceará provided an example of policy makers attempting to use climate forecast products to 
legitimate their power positions, that is, to suggest in public discourse that Science could be 
made the handmaiden of policy making. In this polically charged environment, technocrats rely 
on scientific information about climate to insulate policymaking from both polical 'meddling' and 
public accountability. Policymakers, in other words, look for a technocratic policiymaking model 
- defined as the pursuit of a policymaking process grounded on technical and scientific 
knowledge, rationality, efficiency, and autonomy - that isolate Decision-making from outside 
interference (p. 9, ênfase no original). 
O insulamento tecnocrático, no entanto, forneceu resultados diversos. Enquanto no meio agrícola o 
insulamento serviu para alienar a população ainda mais dos processos decisórios, nas atividades da 
Defesa Civil estadual o uso de informações e critérios científicos possibilitou o isolamento das 
atividades decisórias desta agência das estruturas clientelísticas que marcam parte da política local. 
Por fim, a pesquisa sugere que o valor da informação de clima depende apenas parcialmente de sua 
qualidade, uma vez que mesmo com níveis reduzidos de previsibilidade (skill) a informação climática 
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pode ser apropriada pelas agendas políticas de grupos de interesse específicos. Em virtude de tais 





Em resumo, os fatores apontados pelos autores mencionados como importantes na avaliação da 
problemática da vida social da informação de clima, e que podem afetar de forma negativa seu valor, 
são: 
 
A) Incompatibilidades entre modelos mentais e esquemas de pensamento 
- Diferenças e incompatibilidades entre compreensão de informações descritivas abstratas e 
informações referenciadas na realidade vivencial de indivíduos (Hansen, Marx e Weber, 2004); 
- Dificuldades na compreensão dos elementos técnicos do prognóstico por leigos (isto é, do jargão 
técnico, em especial palavras que são também de uso comum, como “média”, “normal”, e mesmo 
"tempo" e "clima"; quando usados de forma técnica, tais termos são fontes importantes de 
incompreensão, o que resulta em distorção nos critérios de avaliação dirigidos ao serviço 
meteorológico) (Glantz, 1979; Broad, Pfaff e Glantz, 2002; Hansen, Marx e Weber, 2004; Roncoli, 
Ingran, Jost e Kirshen, 2001; Lemos et al., 1999); 
- Dificuldades na compreensão e uso de informações de natureza probabilística (Glantz, 1979; Broad, 
Pfaff e Glantz, 2002; Lemos et al., 1999); 
- Diferenças entre a forma como grupos e setores sociais distintos conceituam “benefício”, em 
virtude das diferenças das posições sociais e econômicas dos atores envolvidos, em especial quando 
distintos setores potencialmente usuários da informação climática tem objetivos antagônicos (Broad, 
Pfaff e Glantz, 2002); de forma mais genérica, diferenças entre modelos mentais do meio técnico e 






B) Incompatibilidades operacionais e organizacionais 
- Dificuldades na transformação de modelos de interação entre a atmosfera e o oceano em 
prognósticos de impacto de clima em atividades econômicas, como a pesca no Pacífico ou agricultura 
no nordeste Brasileiro (Glantz, 1979; Broad, Pfaff e Glantz, 2002); 
- Variabilidade de duração e intensidade de fenômenos como o El Niño (Glantz, 1979; Broad, Pfaff e 
Glantz, 2002), gerando dificuldades em previsibilidade e descompassos com as escalas espacial e 
temporal de decisão mais específicas (Hansen, Marx e Weber, 2004; Orlove and Tosteson, 1999; 
Lemos et al, 1999); 
- Falta de flexibilidade dos atores envolvidos para alterarem seus modos de decisão (Hilton, 1981; 
Orlove e Tosteson, 1999; Lemos et al., 1999; Roncoli, Ingran, Jost e Kirshen, 2001); de forma mais 
específica, prazos insuficientes de tempo entre previsões e os eventos climáticos de modo a 
possibilitar ações oficiais de mitigação e contingência (Glantz, 1979; Broad, Pfaff e Glantz, 2002); 
- Existência de pressões políticas e socioeconômicas provenientes de grupos de interesse diversos, 
afetando conteúdo, interpretação, e distribuição dos prognósticos (Glantz, 1979; Broad, Pfaff e 
Glantz, 2002; Roncoli, Ingran, Jost e Kirshen, 2001; Tosteson e Orlove, 1999; Lemos et al., 1999); 
- Problemas de avaliação do grau de previsibilidade e confiabilidade do prognóstico, tais como sub 
ou superestimatição de sua confiabilidade, seu uso de forma sensacionalista, ou divulgação de 
informações de forma resumida e sem elementos que auxiliem a interpretação e contextualização 
apropriada da previsão (Broad, Pfaff e Glantz, 2002; Hansen, Marx e Weber, 2004; Lemos et al., 
1999; Orlove e Tosteson, 1999) 
- Crises de legitimidade: multiplicidade de fontes de prognósticos, associado à indisponibilidade de 
indicadores claros de qualidade de prognósticos, resulta em decréscimo geral da aceitação e atribuição 
de valor às previsões (Broad, Pfaff e Glantz, 2002); 
 
Como podemos ver, o problema da promoção do uso eficaz da informação climática é complexo e 
multifacetado, não podendo ser reduzido simplesmente a uma questão de comunicação ou 
transmissão de informações. Os trabalhos apresentados acima representam um avanço significativo 
em direção a uma abordagem mais integrada desta problemática, em que disciplinas como a 
antropologia, as ciências políticas, a psicologia, a agronomia e a economia, para citar apenas algumas, 
se juntam à meteorologia com o objetivo de melhor equacionar a questão.  
No entanto, em nosso entender uma idéia fundamental ligada à interpretação da informação de clima 
não foi devidamente desenvolvida por nenhum dos trabalhos acima mencionados, ainda que tenha 
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sido mencionada de forma breve na maioria deles: é o fato de que não apenas nossas ações, mas 
também nossa compreensão do mundo e nossas idéias, se estruturam ao redor de hábitos e sistemas 
mais ou menos coerentes de pensamento, o que chamamos de forma demasiado genérica de cultura, e 
de forma mais específica de narrativas. Definimos narrativa como um conjunto de hábitos de 
pensamento ou idéias, mais ou menos consistente e compartilhado por grande parte de uma dada 
comunidade ou população (ainda que raramente por todos os seus indivíduos). Da mesma forma, em 
ecossistemas áridos e semi-áridos, é comum que existam narrativas sobre a água e a chuva, e estas 
narrativas estão usualmente ligadas a outras ligadas à ordem social vigente, códigos morais e 
religiosos, a formas estéticas de apreciação da natureza, etc. As narrativas não são estáticas nem tem 
seus limites bem definidos; em geral a capacidade criativa humana faz uso destes sistemas de 
pensamentos, que são ao mesmo tempo estoques de idéias e tecnologias de otimização cognitiva, 
para buscar soluções aos problemas com os quais as comunidades se vêem envolvidas.  
No decorrer de nossas atividades diárias, fazemos uso de diversas narrativas, não necessariamente 
coerentes entre si. Cada situação social usualmente evoca e põe em prática as narrativas a ela 
associadas, e não raro um mesmo conceito – água, por exemplo – pode ter um significado dentro de 
uma situação social (como em processos de resolução de conflitos ligados a recursos hídricos) e 
outro bastante distinto numa situação social diferente (como a referencia ao simbolismo da água em 
rituais católicos). Esta constatação é importante no sentido de que não existe uma forma apenas de 
entender um conceito, mas as narrativas são fator importante nos processos de significação e 
interpretação de idéias. Voltaremos a este tema mais adiante neste texto. 
Alguns autores fazem referência a narrativas sobre água e chuva no semi-árido brasileiro como o 
complexo cultural da água5. A seguir, procuraremos explorar, através da exposição de alguns casos de 
análise, provenientes de bibliografia local e de material coletado durante pesquisa de campo, tais 
estruturas interpretativas ligadas aos conceitos de água e chuva, com especial atenção para como 
processos históricos e políticos, bem como a relação entre indivíduos e ecossistema, contribuem para 
a formação e reprodução de tais formas de pensamento. Em seguida, mostraremos que a própria 
imagem social da meteorologia existe dentro de narrativas específicas que estabelecem ligações entre 
a chuva, o governo e o bem estar coletivo, daí advindo grande parte das fortes pressões sociais a que 
é submetido o meio meteorológico. 
 
                                                     
5 Montenegro, 2001: 17. 
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 A CULTURA IMPORTA: CLIMA E ÁGUA NO IMAGINÁRIO CEARENSE 
 
Ao abordarmos a questão de como imagens e representações de água e chuva existem nos sistemas 
de pensamento de um dado grupo, nos deparamos com a necessidade de especificar de quem 
estamos falando, e em que circunstancias. A cultura popular, potencializada pelos megafones da 
indústria cultural, acabou por exportar para fora das fronteiras regionais a associação nordeste/(falta 
de) chuva/(retirante) sertanejo, escondendo por detrás de tal simplificação a imensa diversidade 
existente naquilo que se convencionou chamar de “nordeste” e de “sertanejo”. Traços de 
comportamento, crença religiosa, hábitos alimentares, atividade econômica, variam de forma 
marcante entre grupos localizados em um mesmo estado, muitas vezes no vale de um mesmo rio. 
Urbanidade, ruralidade; traços de descendência cultural indígena, européia, de outras regiões; 
migrações e transmigrações6; distintas atividades econômicas, religiosas ou políticas - ao mesmo 
tempo em que as múltiplas variações e combinações destes e outros fatores diferenciam grupos e 
indivíduos, existem fatores que os unem em laços econômicos ou simbólicos, tais como a circulação 
de mercadorias; o relacionamento com a burocracia estatal e políticas públicas, a homogeneizar o 
distinto e estabelecer fronteiras espaciais e categorias politico-econômicas fictícias; os esforços feitos 
pelas mais diversas instituições econômicas, políticas e religiosas, no controle e na regimentação das 
simbolizações e imaginações dos seus agentes, eleitores e fiéis; e incluem-se aqui também os 
fenômenos climáticos, quando estes afetam um grande contingente de indivíduos, como é o caso das 
grandes secas, uma vez que estes são vividos não só economicamente, mas são igualmente 
simbolizados, isto é, transformam-se em narrativas, histórias, mitos, explicações, justificativas.  
É em virtude do reconhecimento desta dialética entre o similar e o distinto que caracteriza 
populações diferentes que rejeitamos o conceito de “cultura sertaneja” como elemento de explicação 
dos modos de vida do interior 7 , mas admitimos a possibilidade de que existam narrativas e 
representações amplamente compartilhadas por populações distintas sobre temas que afetam a 
grandes contingentes, como é o caso de fenômenos climáticos de maior proporção.  
 
                                                     
6  Convencionou-se chamar de transmigrante ao migrante que mantém contato e retorna 
periodicamente ao seu lugar de origem.  
7 A idéia de “cultura sertaneja”, assim como vários outros rótulos culturais e identitários, encontra 
sentido mais no uso que dela faz o cidadão urbano a ficcionalizar a vida rural, ficcionalizando assim sua própria 
urbanidade, do que na capacidade de elucidação sobre os modos de vida do interior propriamente ditos. 
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Notas sobre a história e a sócio-economia rural do Ceará 
Sendo assim, admitiremos de forma heurística e para fins da análise que aqui se propõe a seguinte 
divisão social: população rural ligada de alguma forma a atividades agrícolas de subsistência, um setor 
importante em virtude do seu peso demográfico e de suas múltiplas vulnerabilidades8 (econômica, 
política, e social); população rural e semi-rural vinculada à agricultura irrigada; população urbana não 
diretamente ligada à agricultura; técnicos municipais e estaduais. Subgrupo importante que constitui 
intersecção entre todos estes grupos é o segmento de populações residentes em áreas de risco de 
enchentes em épocas de cheia.  
Em termos de estruturas políticas, utilizaremos aqui um esboço simplificado das estruturas históricas 
de poder do estado, correndo sempre o risco de pecar pela simplificação desmedida. Necessário 
notar uma vez mais que isso se fará de forma instrumental; o leitor mais exigente deve consultar a 
rica bibliografia existente sobre a sociologia política rural do nordeste brasileiro.  
O espaço rural cearense foi ocupado pelo europeu e seus descendentes de forma violenta, através da 
tomada de terras indígenas e da introdução da pecuária. Desenvolveu-se como atividade principal nos 
sertões cearenses a criação de gado, estruturada em fazendas em que usualmente os donos eram 
descendentes dos sesmeiros originais dos séculos XVII e XVIII, potentados patriarcais cujo poder 
estava vinculado à propriedade da terra e levado a cabo por seu exército de vaqueiros e jagunços. 
Comunidades de moradores ocupavam as terras do patrão, obtendo permissão para explorá-la em 
troca da divisão da produção entre patrão e empregado, e trabalhando nas terras de cultivo do patrão 
alguns dias por semana. Estas terras localizavam-se geralmente nas margens dos rios, de pequenos 
açudes particulares, e perto de poços. Parte da população vivia esparsa nos cantos mais longínquos, 
vivendo como posseiros invisíveis em terras de propriedade desconhecida, a fim de escapar dos 
mandos e arbitrariedades dos patrões. Patrões, vaqueiros e moradores relacionavam-se mutuamente 
através de relações clientelísticas, em que o patrão oferecia morada, terra e proteção, em troca do 
trabalho, dedicação e fidelidade dos que sob ele se alojavam. O status de vaqueiros, quando este não 
era escravo, oferecia vantagens em comparação ao de morador: o vaqueiro recebia anualmente sua 
“quarta”, isto é, um em cada quatro novilhos lhe era entregue como pagamento, e não raro o 
vaqueiro após vários anos possuía seu pequeno rebanho e podia desvincular-se do patrão. Já 
moradores viviam numa relação econômica menos favorável. Mantinham-se sem domínio do seu 
meio de produção, à mercê das vontades do patrão, e sem capacidade de acumulação de recursos que 
                                                     
8 Utilizaremos a definição de vulnerabilidade proposta por Blaikie et al.: “By vulnerability we mean the 
characteristics of a person or group in terms of their capacity to anticipate, cope with, resist, and recover from 
the impacts of a natural hazard. It involves a combination of factors that determine the degree to which 
someone’s life and livelihood is put at risk by a discrete and identifiable event in nature or in society.” In 
Oliver-Smith, 2002: 28. 
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diminuíssem sua situação de vulnerabilidade. Também as famílias de posseiros espalhadas pelo sertão 
estavam destituídas de qualquer possibilidade de acumulação de bens, vivendo da sua atividade de 
subsistência de forma muito próxima (e não raro abaixo) da linha de segurança alimentar. 
Outra parte da população vivia nos pequenos núcleos urbanos, em que a feira semanal constituía 
evento econômico e cultural da maior importância, onde circulavam produtos, novidades de 
localidades distantes, e também previsões climáticas. Uma gama limitada de serviços eram aí 
oferecidos – ferreiros, carpinteiros, barbeiros, curandeiros.  
Desde a segunda metade do século XVIII, chefes de clãs locais tornam-se oficiais de ordenança, agentes 
do governo colonial responsáveis pela coleta de impostos e administração das áreas sob seu 
domínio9. Mais tarde tais potentados transformar-se-ão em coronéis da guarda nacional, de onde vêm 
o termo coronelismo. A fragilidade burocrática da administração colonial, aliada à necessidade de 
garantir a ocupação do território e a cobrança efetiva de impostos, confere assim à vontade do líder 
local a força de lei. A população de vaqueiros e moradores entende que não há distinção entre a lei e 
a vontade caprichosa e os mandonismos arbitrários do patrão, fato que irá marcar profundamente a 
compreensão do lugar de cada um na sociedade, e servirá de contexto contra o qual plasmar-se-ão os 
entendimentos locais dos conceitos de exercício do poder, papel do estado, cidadania e justiça. 
Entre o fim do século XVIII e primeiras décadas do XIX o Ceará vivenciou um forte e impactante 
ciclo econômico ligado ao algodão. O algodão desenvolveu-se no vácuo econômico internacional 
causado pela Guerra de Secessão americana, e alastrou-se pelo sertão em virtude de crescer como 
arbusto e ser de manejo facilíssimo. Possibilitou às camadas mais pobres um arranque de 
desenvolvimento econômico, que se mostrou curto, mas suficientemente longo para aumentar a 
concentração demográfica do sertão10. Como o fim da crise norte-americana e o desenvolvimento 
dos métodos internacionais de produção, decai o ciclo do algodão no sertão nordestino. 
Fortaleza desenvolveu-se de forma distinta, marcadamente a partir da segunda metade do século 
XVIII, como centro urbano e político da província. Assolado pelas secas periódicas que marcaram 
sua historia colonial, o estado vivenciou durante o século XX a construção de uma ampla infra-
estrutura de acumulação de água. O sertão urbanizou-se; no entanto chegou à virada do milênio com 
metade de sua população em áreas rurais. A partir da década de 1970, projetos de irrigação foram 
implantados no vale do rio Jaguaribe, primeiramente em Icó, e posteriormente em Morada Nova, 
Jaguaruana e Limoeiro do Norte. A partir da década de 1990, instalam-se agroindústrias nas manchas 
                                                     
9 Prado Junior, 1965: 325. 
10 O nordeste semi-árido brasileiro é considerado a região semi-árida mais populosa do mundo, tendo 
uma concentração demográfica de cerca de 50.3 habitantes por quilômetro quadrado. Iplance 2002b. 
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férteis de terra do vale, caracterizando o que Denise Elias chamou de modernização excludente11, em que 
o desenvolvimento econômico é acompanhado da privatização das áreas férteis, estruturado ao redor 
de atividades concentradoras de renda e de processos de proletarização do trabalho rural. No 
entanto, subsistem ainda, espalhadas pelo sertão, a propriedade rural de grande dimensão, em que 
moradores trabalham as terras do patrão sob o regime da “meia” (divisão da produção entre patrão e 
morador em partes iguais), em que o patrão fornece sementes e implementos, ou de “terça”, se o 
morador é quem arca com tais custos. São pequenas manchas de solo fértil dentro de uma imensidão 
pedregosa e coberta de cactos, em que o gado magro e musculoso pasta solto, e a micro-indústria do 
queijo e do leite são, ao lado da produção de arroz, milho e feijão, os motores desta economia das 
fazendas que há muito deixaram de ser os nós principais das redes econômicas da região. Às grandes 
propriedades, que são poucas em número mas que ocupam a maior parte do espaço físico, somam-se 
os minifúndios de menos de 10 hectares em média, em que se desenvolve a agricultura familiar de 
subsistência, em sua maioria de sequeiro (isto é, não-irrigada). Tais minifúndios somam 70% do 
número de propriedades rurais, mas apenas 5,4% da área do estado. Para que se tenha idéia em 
termos quantitativos da situação da população rural do Ceará contemporâneo, basta dizer que 48% 
da população do estado é rural, 79% da qual emprega-se em atividades ligadas à agricultura, e 76% 
está abaixo da linha de pobreza. Ao mesmo tempo, a agricultura representa menos de 7% do PIB 
estadual, enquanto 85% deste está ligado à atividade industrial e de serviços de Fortaleza. Em 1999, o 
nível de analfabetismo rural era de 44%, enquanto o urbano era de 20.4%12. Os gráficos abaixo, 
elaborados pela Fundação Getúlio Vargas, ilustram a situação de miséria em que o Ceará rural está 
inserido13. 
 
                                                     
11 Elias, 2002a, 2002b.  
12 Governo do Estado do Ceará, 2000b. 








A dinâmica das secas 
A imagem estereotipada que se tem da seca no resto do Brasil é a ausência total de chuvas, o chão 
esturricado e poeirento, os animais morrendo de sede. Na verdade, existem distintas situações que 
podem ser classificadas como seca. A ausência total de chuvas (seca pluviométrica) na estação 
chuvosa é a idéia comum; soma-se a ela a situação em que as chuvas não foram suficientes para uma 
recarga substantiva de reservatórios (seca hidrológica), e dificuldades são esperadas em função disso 
na estiagem; e ainda a situação em que a distribuição de chuvas no tempo e no espaço se dá de forma 
desencontrada em relação aos calendários agrícolas, e as lavouras são perdidas nos chamados 
“veranicos”, períodos de mais de 10 dias sem chuvas, ainda que no final da estação o total de chuvas 
esteja estatisticamente dentro da média histórica de precipitação para o estado. Este último caso 
constitui a chamada “seca verde”, em função do fato de que, ainda que insuficiente ou mal 
distribuída para a atividade agrícola, a precipitação traz de volta a folhagem verde à vegetação do 
sertão.  
Em situações de seca pluviométrica e hidrológica, o decréscimo dos níveis de reservatório impacta 
praticamente toda a rede econômica da região. Se a alocação de água dos reservatórios públicos, em 
situação de precipitação e acumulação “normais”, já é fonte de considerável nível de conflitos, em 
tempo de secas estes conflitos recrudescem. Abastecimento das cidades do sertão, distintos setores 
da irrigação, outras atividades que envolvem consumo de água (como a criação de camarões de água 
doce), a pecuária e as pequenas indústrias de leite e queijo – são setores a disputar a pouca água 
acumulada nos reservatórios.  
A subsistência familiar do substrato mais pobre da população, cuja manutenção em épocas de chuvas 
regulares já é um desafio, é afetada profundamente. As famílias rurais buscam reduzir sua situação de 
vulnerabilidade através da diversificação das atividades de onde podem tirar seu sustento14: se estão 
localizadas próximo do curso de um rio, cultivam suas roças nas vazantes, isto é, as terras mais 
úmidas localizadas à sua margem; além disso aproveitam os espaços não-irrigáveis com roças de 
milho e feijão durante a estação de chuvas (localmente chamada de “inverno”); galinhas e porcos são 
criados soltos, e as famílias em melhor condição possuem cabras, e até mesmo algumas vacas. A água 
é trazida do rio ou do reservatório (e mais recentemente, dos postos de dessalinização da água de 
poços) no lombo de jumentos ou em carroças.  
 
                                                     




Coleta de água em açude, para consumo humano.       
Foto do autor. 
 
Em época de preparação do solo ou colheita, os jovens e adultos da família (mais comumente os 
homens) trabalham como diaristas nas terras irrigadas da região15. E existem também os que pescam 
no rio ou no açude mais próximo. Os grãos produzidos na safra do “inverno” são armazenados, 




Agricultor mostra estoque de grãos guardados dentro de 
garrafas vazias de refrigerante, para uso na safra do ano 
seguinte. Foto: Fernando Briones. 
 
Como se pode notar, a labuta diária é árdua. Na falta de chuvas, esta economia familiar é 
imediatamente afetada em função da impossibilidade de tirar sustento das roças não-irrigadas. Se o 
açude local secar ou chegar próximo disso, a atividade irrigada diminuirá e com isso desaparece a 
demanda por trabalho como diarista. A quantidade de peixes nos açudes diminuem, uma vez que sua 
água se transforma em lodo. A água para consumo humano tem sua qualidade afetada negativamente, 
chegando a um esgotamento em muitas localidades. Os riachos secam, inviabilizando a cultura das 
vazantes em rios não perenizados pelos grandes açudes públicos. Os animais são consumidos ou 
vendidos. A linha da segurança alimentar é atingida, crianças e idosos tornam-se mais vulneráveis a 
                                                     
15 Em 2003 o pagamento por um dia de trabalho no vale do Jaguaribe somava entre R$ 7 e 10 
(US$ 2.30 a 3.30). 
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desidratações e enfermidades, e a desnutrição em épocas de seca torna-se um fenômeno com 
características epidêmicas16.  
 
 
Família sertaneja. Fonte: Diário do Nordeste. 
 
A crise agrícola gera imediatamente o aumento dos preços dos produtos básicos como o feijão e a 
carne. Mesmo as famílias que sobrevivem da aposentadoria rural dos idosos ou da pensão dos 
incapacitados, e que são atualmente mais de um terço das famílias do sertão17, vem seu poder de 
compra decrescer em função da alta dos preços.   
A já intensa atividade dos caminhões-pipa que transportam água no sertão aumenta e encontra 
dificuldade em atender a demanda18. As defesas civis dos municípios e do estado são acionadas, 
participando da distribuição de água potável e alimentos enviados pelo governo federal ou ONGs 
nacionais e internacionais.  
A antecipação de quais serão as localidades mais afetadas pela falta de chuvas é praticamente 
impossível, devido entre outras coisas à variabilidade espacial das chuvas (ou seja, muitas vezes chove 
pouco em uma localidade, o suficiente para garantir a manutenção de um nível de subsistência 
                                                     
16 Em seu clássico Geografia da Fome, Josué de Castro classifica o sertão nordestino como a área em que 
a fome existe como epidemia – em épocas de seca -, uma vez que em geral a alimentação sertaneja é geralmente 
mais rica em proteínas do que a de áreas como a Amazônia e o litoral leste do Nordeste, por exemplo, onde a 
pobreza alimentar se manifesta de forma endêmica. No entanto, estudos recentes mostram que na região 
metropolitana de Fortaleza atualmente mais de 44% das famílias passam fome pelo menos um dia por semana, 
o que caracteriza a fome em seu estado endêmico. Ver O Povo, 4/8/2002; Diário do Nordeste, 21/2/2003. 
17 Pesquisa publicada em 2001 por Tim Finan, da Universidade do Arizona, mostrou que 36% das 
famílias do extrato mais vulnerável da população do sertão cearense tem na pensão governamental dos idosos 
sua principal fonte de renda. 
18 Em 2003, os carros-pipa disponíveis no interior não puderam atender a demanda por seu serviço 
durante a estação seca, logo após uma estação de chuvas considerada acima de média histórica.  
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mínimo, e nada na localidade vizinha, gerando nesta situação de emergência) 19. Durante a seca, uma 
onda de declaração de situações de emergência virá do sertão em direção ao governo estadual em 
Fortaleza, saturando rapidamente a capacidade de ação da defesa civil estadual.  
Chefes de família, ou a família toda muitas vezes, migram aos centros urbanos do país. No entanto, 
nestes lugares o “custo” de permanência é alto: o subemprego ou mesmo a mendicância pode manter 
tais migrantes miseravelmente alimentados, mas as condições de moradia, saúde e segurança são 
usualmente terríveis. A vida na cidade para o cidadão habituado ao campo é difícil, e existe em 
condição sociais e psicológicas péssimas. É em virtude disso que a notícia do retorno das chuvas leva 
um grande contingente de volta ao sertão, e o cultivo é iniciado novamente. 
Esse movimento tende a ser cíclico, assim como o são as secas do nordeste. É raro encontrar cidadão 
em Fortaleza e no sertão que não conheça São Paulo ou o Rio de Janeiro, ou que não possua parente 
em alguma destas cidades; assim como é raro encontrar quem tenha de fato apreciado a experiência 
da migração, deixando de lado o fato de que mesmo as migalhas da economia do sudeste 
impressionam o imaginário cearense. No sertão colhemos opiniões como a que diz que “São Paulo é 
bom porque lá a gente engorda”, ou o lugar-comum “São Paulo só é bom pra trabalhar”. 
O fenômeno da migração e transmigração cria uma rede de trocas e apoio social que serve de 
mecanismo de redução da vulnerabilidade da população sertaneja em momentos de seca. Bens e 
recursos transitam dos centros urbanos para o sertão em maior intensidade nestes períodos.  
A irrigação é afetada através de esquemas de racionamento de água, além das flutuações em preços 
de grãos e implementos agrícolas. Normalmente a economia da agricultura irrigada é mais robusta 
que a do sertão não-irrigado, e ainda que parte da produção seja destinada ao consumo familiar, 
existe um excedente, mesmo que pequeno, que é transformado em dinheiro. O acesso a programas 
de micro-crédito e a possessão de equipamentos, motocicletas, e um número maior de animais, reduz 
a vulnerabilidade dos pequenos irrigantes. Esquemas de racionamento são usualmente negociados 
nos comitês de bacia hidrográfica, órgãos colegiados implantados na década de 1990 para a gestão 
participativa da água. Algumas vezes o racionamento atinge a todos de forma igualitária, como no 
vale do rio Banabuiú em 1999, em que um racionamento de 50% foi negociado e levado a cabo por 
todos os irrigantes, pequenos, médios e grandes; em outras ocasiões o racionamento pode ser 
negociado setorialmente, como em 2001, onde produtores de arroz receberam compensação 
financeira para não produzir, e toda a água disponível foi direcionada à fruticultura e à criação de 
                                                     
19 É importante mencionar esforços no sentido de criar sistemas de mapeamento e monitoramento de 
vulnerabilidade, em especial do trabalho da equipe de Tim Finan na Universidade do Arizona, e os projetos de 
criação de ações de contingência estruturadas para eventos de seca. Estes esforços encontram-se, no entanto, 
em fase de desenvolvimento.  
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camarão, que por sua vez foram tarifadas pela água não tratada que receberam. A Companhia de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos do Ceará (COGERH), ligada à Secretaria de Recursos Hídricos 
do estado (SRH), coordena as atividades de tais comitês. Irrigantes tem também mais “visibilidade” 
que os demais produtores, em situação de ações de emergência, uma vez que estão conectados à rede 
hídrica do estado, bem conhecida e mapeada, ao passo que produtores de sequeiro estão espalhados 
pelo sertão e muitas vezes são “invisíveis” aos olhos da burocracia estatal.   
Os produtores de maior porte também diversificam seus investimentos: muitos são proprietários de 
lojas nos centros urbanos, são funcionários do poder público municipal, ou políticos locais, ou ainda 
donos das rádios e jornais locais. Alguns têm apartamentos em Fortaleza. Tendem a fazer uso de 
estratégias tecnologicamente mais sofisticadas para a redução de sua vulnerabilidade, como o 
monitoramento dos prognósticos de clima (não raro é possível encontrar grandes produtores 
visitando a FUNCEME), ou a construção de pequenos reservatórios em duas propriedades20.  
A economia dos centros urbanos do interior é diretamente afetadas por variações em resultados 
agrícolas, e portanto declina em tempos de seca. Muitas cidades têm sua economia baseada no 
comércio de equipamentos, ferramentas, sementes e implementos agrícolas. Isso leva gestores 
municipais a estarem atentos a prognósticos sobre o clima. Desde 1997, a Associação de Lojistas da 
cidade de Quixadá, no sertão central do estado, promove o encontro anual de “profetas da chuva”, 
em que são convidados também representantes do meio universitário 21 , e meteorologistas da 
FUNCEME. O objetivo do evento, segundo seus organizadores, é ajudar comerciantes a planejarem 
suas compras no período que antecede a estação chuvosa22. 
Ocorre também, em situação extremas, a invasão de cidades do interior por multidões de 
camponeses famintos a solicitar ajuda do poder público local, o que resulta muitas vezes em saques 
aos mercados e comércios locais. Apesar de que tais eventos marcaram de forma mais característica 
os primeiros dois terços do século XX, os arquivos mostram que pelo menos um caso ocorreu no 
início de 200323.  
A provisão de água para consumo humano nos centros urbanos do interior tende a sofrer menos em 
função das pequenas quantidades consumidas (em comparação com a atividade de irrigação, por 
                                                     
20 Coisa que impacta negativamente o sistema hídrico como um todo. A lei estadual 11996/1992 criou 
a necessidade de licenças para a construção de obras hídricas, mas não existe ainda nenhum tipo de controle no 
estado. 
21 O professor Caio Lossio Botelho, da Universidade Federal do Ceará, tem participado anualmente 
deste encontro, ainda que, segundo o mesmo, tal evento não atraia a atenção da comunidade acadêmica local 
dedicada à meteorologia. 
22 Ver O Povo, 12 de janeiro de 2004. 
23 Ver O Povo, 18 de janeiro de 2003. A invasão ocorreu no município de Mauriti, e estoques de 
comida foram saqueados. Ver também Neves 2000, 2002, 2003. 
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exemplo). No vale do Banabuiú, por exemplo, quando na situação de racionamento mais intensa dos 
últimos anos, em 2001, uma vazão de apenas 1.3 m³/s de água foi liberada do reservatório, o 
consumo urbano que tem este reservatório como fonte principal não ultrapassa, geralmente, a vazão 
de 0.154 m³/s. A situação é distinta para municípios que não possuem fontes hídricas próximas, e 
grande parte das comunidades rurais do estado, que dependem da instável qualidade de poços e da 
eventual disponibilidade de carros-pipa. A situação de Fortaleza é também bastante diferente. Com 
cerca de 2.9 milhões de habitantes, eventuais crises hídricas têm impactos mais massivos. Por esse 
motivo, os últimos 10 anos presenciaram grandes investimentos na melhoria da infra-estrutura 
hídrica da metrópole: o Canal do Trabalhador foi construído em 1993 ligando a bacia do Jaguaribe à 
região metropolitana; em 2004 o maior açude do estado, o Castanhão, foi inaugurado, e está sendo 




Caminhão-pipa, usado para transporte de água no sertão.            
Foto do autor. 
 
De forma geral, a economia rural do estado é marcada, segundo Costa et al., por “periodic severe 
droughts, poor soils, skewed land distribution, low levels of education, high levels of poverty and 
underemployment, and limited physical and social infrastructure”24. Os eventos climáticos e a forma 
como estes exacerbam as já acentuadas vulnerabilidades da população do interior são elementos 
integrantes das formas como estruturas políticas e culturais desenvolveram-se durante a história do 
estado. Por um lado, estruturas patriarcais paternalistas25 moldaram-se ao redor da fragilidade da 
situação geral da população, através do controle dos recursos e bens disponíveis e seu uso 
estruturado na ideologia da fidelidade ao clã, na divisão marcada de classes e na verticalidade radical 
das hierarquias. O uso das verbas e ações de contingência e emergência para fins privados foi 
                                                     
24 Costa et al., 1997: 138. 
25 Ver Cunniff 1975, Coelho 1985, Medeiros Filho e Souza 1988, Kenny 2002. 
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denominado a indústria da seca. O fenômeno não é, no entanto, mais do que a manifestação do 
patrimonialismo que marca a história política do Brasil26, em que o cargo público confunde-se com 
os negócios privados, e o líder político é reconhecido como tal em virtude de seu patrimônio e do 
uso paternalista que faz dele. 
Por outro lado, os eventos climáticos de grande intensidade afetaram negativamente, no decorrer da 
história, tanto ricos como pobres, ainda de forma diferenciada em função da capacidade de 
sobrevivência de cada grupo. A perda recorrente do gado e da produção, a migração da mão-de-obra, 
a desvalorização das terras, são efeitos negativos das secas que afetaram também os mais ricos, 
marginalizando-os frente às oligarquias rurais de outras regiões no panorama político nacional. 
Houve famílias ricas que chegaram à ruína total, seus membros mesclando-se à multidão de famintos 
a invadir cidades em busca de alimentos no início do século XX, como nos conta o historiador 
Raimundo Girão27. 
 
Clima, ansiedade e religião 
Sob este pano de fundo, faz-se notar o grau de ansiedade atrelado à previsão climática. Nas palavras 
de Finan, 
It is important to understand the collective angst that overcomes the rural population as the 
impending winter draws near. The hunger, the moldy saline water from the shrinking 
reservoirs, the skeleton vegetation, the dying livestock, and the forced migration are vivid 
realities for most rural Cearenses. The presence of rain prophets (profetas da chuva) and the 
many natural “signs of rain” to which rural people attribute great significance are testimonies 
to the psychological anxiety that the thread of drought engenders.28 
A configuração da representação do mundo como estando dividido em vulneráveis e protetores 
encontra no campo religioso ideologia análoga, e esta na realidade difícil do sertão amplo espaço para 
sua atividade de pastoreio de almas. Elaborados complexos religiosos moldaram-se ao redor das 
figuras do Padre Cícero e do Frei Damião, transformados pela religiosidade popular em ícones da 
proteção metafísica das massas frente à inclemência do clima. No imaginário do sertão, o clima 
adentra o discurso religioso assim como a religião interfere nos assuntos do clima. Ou antes, o clima 
não pode estar dissociado do mundo metafísico, uma vez que mundo material e espiritual estão 
interconectados de maneira profunda, e a ordem moral do criador é o princípio que rege a ambos. 
                                                     
26 Ver Faoro 1984, Parente 2000, Martins 1999. 
27 Girão, 1986. 
28 Finan, 2001: 6. 
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Deus controla as chuvas, e manda sinais à população sobre a chegada futura (ou não) desta. Ao 
mesmo tempo a ocorrência ou não da chuva e todas a implicações que disso advém encontra sentido 
nesta ordem moral religiosa. Dentro desta lógica, as ações tecnológicas no sentido de alterar o regime 
de chuvas são vistas como a interferência nos assuntos divinos, o que pode trazer a desgraça ao meio 
social como forma de punição. Durante a imensa cheia do rio Jaguaribe de 2004 que deixou imenso 
rastro de destruição e quinze mortos29 no vale deste rio, informantes na cidade de Senador Pompeu 
manifestaram a opinião de que na raiz de tal evento climático encontrava-se a insistência humana em 
interferir com os planos do criador, através de viagens a Marte, da clonagem e da guerra do Iraque30. 
O próprio bombardeamento das nuvens, atividade desenvolvida pela FUNCEME durante a década 
de 1980, era vista pela população rural com um misto de desconfiança e admiração, e as opiniões 
variadas iam do medo de punição divina à crença de que se a FUNCEME dominava a tecnologia 
para fazer chover, se não chovia era porque o governo de alguma forma se beneficiava em manter o 
povo miserável. Aqui o governo é representado dentro desta lógica que polariza sujeitos em 
impotentes e todo-poderosos, em capazes ou incapazes de fazer chuva, sem as nuances que marcam 
a forma como pesquisadores e cientistas representam a si próprios31. O mal advém não do poder que 
se tem, mas do mau uso que dele se faz. Admite-se que cientistas podem ter o poder de fazer chover; 
o problema está nos cientistas não se pautarem pela ordem moral religiosa que demarca os espaços 
próprios da ação humana e da ação divina. 
 
Fiel salva imagem do Padre Cícero de inundação.  
Fonte: Diário do Nordeste. 
                                                     
29 Ver Diário do Nordeste, 30/1/2004. 
30Agradeço a Mary Kenny por esta informação (comunicação pessoal). Como podemos ver, a chegada 
da eletrificação rural possibilitou enfim a universalização de fato da TV, e elementos midiáticos foram 
agregados às narrativas locais.  
31 Na afirmação que fazem meteorologistas de que a meteorologia é uma ciência experimental e que 
modelos estão em desenvolvimento contínuo, por exemplo. 
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 É importante a explicitação de alguns elementos estruturantes do pensamento religioso popular, que 
como já vimos, incorpora o assunto clima dentro de suas fronteiras. Não apenas o pensamento 
religioso, mas grande parte das narrativas e discursos que compões a vida cultural humana é marcada 
pela circularidade, por elementos teleológicos32 e tautológicos33 . Não faz parte do escopo deste 
trabalho adentrar nesta vereda teórica; basta dizer que este fenômeno se manifesta, em sua forma 
mais elementar, na necessidade humana de usar um estoque finito de conceitos na designação de 
combinações potencialmente infinitas de elementos do mundo que nos cerca – situações novas são 
“forçadas” dentro das categorias disponíveis; e de forma mais elaborada, como mecanismo de 
proteção social em que os elementos internos de um sistema de crenças são instituídos como norma 
e elementos estranhos a este sistema como desvios (assim não é de se espantar que minorias étnicas, 
por exemplo, tenham sido criminalizadas e demonizadas com tanta freqüência na história da 
humanidade). Os sistemas culturais são usualmente voltados para si mesmos, e possuem estruturas 
internas de auto-reprodução. Além disso, seus elementos principais são feitos invisíveis ao foco de 
atenção do indivíduo – o que o sociólogo Ervin Goffman chamou de desatenção civil, a capacidade de 
vivermos em sociedade e interagirmos com pessoas de nosso meio social, mesmo desconhecidas, 
sem a necessidade de prestarmos atenção nos mínimos detalhes de como se dá essa interação, coisa 
que se torna impossível ao interagirmos com indivíduos de cultura com a qual não estamos 
habituados34. 
 
                                                     
32 Teleologia é um conjunto de especulações que se aplicam à noção de finalidade, às causas finais; 
doutrina que considera o mundo como um sistema de relações entre meios e fins (Grande Dicionário Larousse 
Cultural da Língua Portuguesa, 1999: 861).  
33 Tautologia é o ato de repetir uma afirmação como sua própria razão de ser; a identificação entre 
causa e efeito. É a explicação de algo através de si mesmo, de forma circular (The Oxford English Dictionary, 
Vol. XI, 1933: 116). 
34  O sociólogo Pierre Bourdieu cunhou o termo habitus para designar sistemas de disposições, 
predisposições, tendências, propensões ou inclinações duráveis produzidas pelas estruturas constitutivas de 
uma ambiente e das condições materiais (econômicas) e simbólicas (isto é, de crenças e valores) que 
caracterizam um grupo social. Nas palavras de Bourdieu, estas disposições são 
structured structures predisposed to function as structuring structures, that is, as principles of the 
generation and structuring of practices and representations which can be objectively ‘regulated’ and 
‘regular’ without in any way being the product of obedience to rules, objectively adapted to their 
goals without presupposing a conscious aiming at ends or an express mastery of the operations 
necessary to attain them and, being all this, collectively orchestrated without being the product of 
the orchestrating action of a conductor. 
Ver Bourdieu, 1977. 
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Água é tema presente de forma recorrente nos rituais 
religiosos locais. Foto do autor. 
 
Um exemplo particularmente ilustrativo e que nos remete de volta ao tema da religião como discurso 
teleológico e tautológico é a análise feita por Ramos da correspondência entre o Padre Cícero e seus 
fieis, em especial no que tange aos pedidos destes direcionados ao Padre. Segundo este autor, 
Na hora do pedido, todos esperam a dádiva que julgam ser merecida. Quando o desejado não 
acontece, entram em cena as forças de defesa contra a dúvida, e a falta de êxito encontra uma 
explicação. Em geral, a crença se reproduz, se autoconfirma em duas explicações básicas: o 
milagre não veio porque “a fé foi pouca” ou “os pecados não deixaram”. Com a fé praticamente 
intacta, o devoto que não ganhou o milagre, volta a solicitar, dentro de pouco tempo, outra ajuda 
do santo. 
Com ou sem êxito, o devoto continua a cultivar o ideal da proteção, cultuando alguns princípios, 
remodelando outros, misturando-os com outros matizes [religiosos] (...)35 
E continua 
Mais do que um milagre ou o fim do sofrimento, os devotos esperam do Padre Cícero o laço de 
proteção. O que está em jogo não é somente a solução dos problemas. O mais importante, nesse 
sentido, é reconhecer-se como componente de uma ordem ligada às forças do sagrado, é sentir-
se parte de um universo coerente, justo e previsível.36 
Desta forma, a própria estrutura interna destas narrativas faz com que o sertanejo não necessite por à 
prova sua fé religiosa, nem suas crenças em profetas de chuva, ou no funcionamento do universo 
político local. Obviamente a inconsistência existente entre as representações coletivas e a elementos 
externos a tais representações (pressões do mundo material ou de representações de outros grupos) 
                                                     
35 Ramos, 2003: 95. 
36 Ramos, 2003: 98. 
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gera transformações na forma como as coisas são simbolizadas, mas tais transformações quase nunca 
assumem a forma de um questionamento racional a respeito da eficiência de crenças e simbologias. O 
racionalismo lógico, a despeito das pretensões dos entusiastas da ciência e da eficiência econômica, 
não é senão uma narrativa entre tantas outras demais; certamente não a mais evidente, e em muitos 
casos também não a mais poderosa. 
 
Manifestações culturais 
Mas não é apenas nos rituais religiosos ou nas manifestações cotidianas das ideologias metafísicas da 
população sertaneja que a simbologia da chuva e da água se faz notar. O imaginário da chuva no 
Ceará plasma-se da confluência de fatores ecológicos, histórico-sociais e psicológicos, e manifesta-se 
de formas múltiplas e variadas. 
A natureza do semi-árido nesta região é marcada por pulsões cíclicas de vida e morte, coisa que afeta 
a hidrologia, flora, fauna e sociedade da região. O Ceará localiza-se na região setentrional do 
Nordeste, em que a estação de chuvas estende-se de fevereiro e maio. As chuvas ocasionais advindas 
de frentes frias oriundas do sul em janeiro são denominadas pela meteorologia de chuvas de pré-
estação. Não existem rios naturalmente perenes no estado, e todo o sistema hídrico natural secava 
completamente após o término da estação de chuvas, até o início dos projetos de açudagem. A 
vegetação do semi-árido adaptou-se ao regime pluviométrico, através de transformações na 
morfologia da planta que diminuem o consumo de água, a evaporação, e maximizam o uso do 
limitado recurso hídrico. É a chamada vegetação xerófila, caracterizada por um sistema radicular mais 
desenvolvido, o nanismo arbóreo, os espinhos em substituição às folhas. Após o estio, logo no início 
da estação de chuvas, a vegetação reaparece, cobrindo o sertão de folhagem verde, para quase 
desaparecer uma vez mais quando as chuvas cessam de ocorrer. As fotos de satélite abaixo ilustram o 
rápido desaparecimento da vegetação hidrófila verde no período de um mês, no início da estação 
seca do ano de 2003. 
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Variação de cobertura verde do estado do Ceará, entre os meses de agosto (esquerda) e 
setembro (direita) de 2003. Fonte: FUNCEME 
 
Entre os animais, observa-se que a migração de certas espécies de aves está ligada à estação chuvosa, 
assim como a transumância de animais terrestres às serras e vales úmidos durante a estação seca, e os 
ciclos de reprodução de insetos no início e fim do período chuvoso. Os surtos epidêmicos de dengue 
também estão relacionados às chuvas, o que obriga a Secretaria de Saúde do Estado a prestar especial 
atenção aos prognósticos de clima. 
Ainda hoje os rios de menor porte e os riachos secam na estação seca. Apenas os rios de maior porte 
encontram-se perenizados através da construção de açudes e da regularização da vazão de água a ser 
liberada nas válvulas de tais açudes. Os açudes, por sua vez, raramente encontram-se cheios. As taxas 
de evaporação são bastante elevadas nesta região do país, devido às altas temperaturas médias e à 
forte radiação solar, sobretudo na estação seca. Alguns açudes têm seu nível decrescido em vários 
centímetros por dia devido à evaporação somente. Para que se tenha uma idéia da magnitude do 
fenômeno, o açude Orós no início de 2003 estava com 21% de sua capacidade de acumulação 
apenas, um equivalente a 420 bilhões de litros de água. Naquele momento, o açude perdia 
mensalmente mais de 10 bilhões de litros por evaporação, ou cerca de 2,4% de sua capacidade. Por 
outro lado, um açude pode facilmente chegar ao esgotamento se não houver recarga devido a uma 
estação chuvosa desfavorável, ou devido ao sobreuso da água disponível em atividades produtivas, 
como a irrigação, por exemplo. A figura abaixo ilustra os níveis do açude Orós no decorrer dos anos, 
de 1981 a 2003. 
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Açude Orós, volume acumulado de janeiro de 1981 a maio de 2003. Fonte: COGERH. 
 
Este caráter cíclico do clima é expresso de forma clara na passagem abaixo, extraída de 
artigo sobre a caatinga publicado no jornal Diário do Nordeste: 
Nos sertões nordestinos o “inverno” é sempre bem-vindo, trazendo chuvas, a floração das plantas, 
enchendo açudes, lagoas e fazendo os rios correrem sem interrupção. Ali nasce o Rio Jaguaribe, maior 
rio seco do Nordeste, que abastece o Açude Orós que está transbordando. 
É também nessa época, que os frutos amadurecem e os insetos proliferam, produzindo alimentação 
abundante para aves e mamíferos que constroem seus ninhos e criam sua prole. A Caatinga, vegetação 
típica dessas regiões, fica toda verde, bela e exuberante como as florestas úmidas: o milagre da chuva 
que transforma a natureza e enche o homem de esperança. 
Mas o tempo passa, o verão chega e o sol inclemente castiga o sertão. Em agosto as águas já estão 
escassas e os rios temporários já mostram seus leitos secos. As folhas estão amarelas e começando a 
cair, desnudando as árvores. Caatinga que, na língua tupi significa mata branca, retoma a tonalidade 
acinzentada da vegetação seca.37 
É dentro deste ritmo natural a alternar abundância e escassez que se originou na cultura do semi-
árido o chamado complexo da água, em que esta desperta reações emocionais e induz a formas 
específicas de apreciação e manifestações estético-culturais. O céu carregado, prenunciando o 
temporal, que em outras regiões é tido como feio e ameaçador é, no entanto, apreciado como belo 
                                                     
37 Diário do Nordeste, 28/4/2004. 
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no Ceará38. O cearense Farias Brito afirmou: “Ainda hoje não há para mim espetáculo mais belo do 
que o de uma nuvem que se avoluma no horizonte”39. O momento da chuva é também um momento 
festivo, em que crianças e adultos saem das casas para o apreciado “banho de chuva”.  
O complexo manifesta-se também na repulsa coletiva ao desperdício da água. Tendência 
historicamente reforçada pela ideologia de que a açudagem seria a redenção do povo cearense e a 
solução definitiva para o problema da seca, o que ficou conhecida como abordagem hidráulica para o 
problema social das secas. Esta tendência conservacionista se manifesta de distintas formas. No 
açude público de Orós existe um observatório construído para atender ao público que visita o 
reservatório, principal motivo de atração de turistas à pequena cidade que leva o mesmo nome do 
açude. Neste observatório encontra-se poema de Demócrito Rocha, transcrito abaixo, em que a água 
é comparada ao sangue do Ceará, e a “perda” de água para o mar a uma hemorragia a ser estancada 
de forma emergencial: 
O Rio Jaguaribe é uma artéria aberta 
Por onde escorre e se perde 
O sangue do Ceará 
O sangue a correr e ninguém estanca... 
Homens da pátria – ouví: salvai o Ceará! 
Quem é o Presidente da República? 
Depressa 
Uma pinça hemostática em Orós! 
 
De forma análoga, quando um açude transborda (verte) diz-se localmente que este está “sangrando”. 
A sangria de um açude constitui evento da maior importância para a população local. As agências 
responsáveis pelo monitoramento dos açudes (DNOCS e COGERH) elaboram previsões sobre o 
momento exato em que determinado açude atingirá a cota de “sangria”, ou seja, verterá água, e a 
população local dirige-se à parede do açude onde festa é organizada com música e fogos de artifício. 
A visita ao açude cheio é programa de fim de semana para famílias cearenses de todas as classes 
sociais. De Fortaleza grupos alugam vans e ônibus para a excursão até o açude, que está localizado a 
sete horas de viagem da capital do estado. Organiza-se o comércio de bebidas e peixe frito nas 
margens do açude, banhistas passam o dia a nadar em suas águas, e multiplica-se a demanda por 
mototaxis a transportar turistas da rodoviária às margens do açude. Cresce também o número de 
acidentes e afogamentos. 
                                                     
38 Ver Carvalho, 2003: 4. 




Açude Orós, “sangrando” durante a forte cheia de 
janeiro de 2004. Foto: Diário do Nordeste. 
 
 
A “sangria” do açude Orós, transformada em souvenir. 
Foto do autor. 
 
No dia 5 de janeiro de 2004, o açude Orós verteu água após 15 anos desde a última sangria. 
Reproduzimos no apêndice matéria publicada no jornal cearense Diário do Nordeste, em que a 
sangria do reservatório e as reações e opiniões da população local são descritas. 
A mídia local tem na água e na chuva elemento de atenção contínua. Além da cobertura detalhada e 
festiva da sangria dos açudes, a imprensa estadual, em especial os dois jornais de maior circulação do 
estado, o Diário do Nordeste e O Povo, publicam de forma integral os boletins diários de chuvas 
emitidos pela FUNCEME, em que a precipitação em milímetros de cada município em que a chuva 
ocorreu nas 24 horas anteriores é listada, como se pode ver na tabela reproduzida no apêndice. 
A grande importância dada à conservação de água no sertão manifesta-se também em brincadeiras 
infantis: é comum ver crianças a construir pequenos barramentos nos caminhos e meio-fios, 
tentando impedir a passagem do curso da água das chuvas40.  
Exemplo ilustrativo desta tendência conservacionista se deu durante a construção do açude 
Castanhão, hoje o maior do estado, em 2003. No final da estação chuvosa, o nível do açude alcançou 
                                                     
40 Montenegro, 2001: 17. 
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o trecho da rodovia BR-116 que cruza o vale do Jaguaribe e liga o Ceará ao sul do país. O desvio da 
rodovia não estava pronto naquele momento, e em virtude disso DNOCS e COGERH foram 
obrigados a abrir a válvula do açude e liberar uma pequena quantidade de água, suficiente para 
garantir que o tráfego de veículos no vale não fosse interrompido. Houve manifestações contrárias à 
liberação da água por todo o vale, ainda que o volume liberado fosse apenas 700 mil litros.  
Infelizmente a falta de programas de conscientização e educação a respeito do uso parcimonioso da 
água em Fortaleza, nos últimos 10 anos, vem apagando da memória das novas gerações da 
metrópole, em especial nos bairros mais abastados e sem problemas de fornecimento de água, a idéia 
da escassez da água. Produtor do setor de agrobusiness da cidade de Limoeiro do Norte nos contou 
de sua estupefação quando sua filha adolescente, criada na capital, perguntou por que razão o pai 
desligava a água do chuveiro para ensaboar-se. Deu-se conta neste momento que não há campanhas 
permanentes para a economia de água na metrópole, em contraste com o que ocorre em outras 
cidades do país em que a oferta hídrica é mais abundante. Revela-se assim a combinação desastrosa 
do complexo cultural da água e da falta de consciência da escassez: lagos artificiais e piscinas são 
elementos arquitetônicos hipervalorizados na capital cearense; jardins de edifícios e lojas nos bairros 
nobres de Fortaleza são cobertos com gramados verdes que requerem grandes quantidades de água, 
durante o ano todo; água cuja aplicação se dá durante o expediente comercial, horário em que o sol  
está forte e a evaporação intensa, ao contrário da prática da aplicação de água durante a noite, como 
se observa nas terras irrigadas do vale do Jaguaribe.  
 
 
Chafariz em shopping center ao ar livre no bairro 




Gramados aguados durante o dia em Fortaleza.         
Foto do autor. 
 
Como podemos ver, as reações da população em geral a temas ligados a chuva e água estão marcadas 
por formas habituais de entendimento e interpretação. Tais padrões interpretativos desenvolveram-se 
através da história, em relação direta com o ecossistema e com processos políticos e econômicos, 
estruturados ao redor de narrativas específicas, a organizar a vida do sertão. Na seção anterior, 
focamos no papel das narrativas de cunho metafísico, bem como no complexo cultural da água. São 
também parte integral deste universo as narrativas que veiculam conteúdos ideológicos sobre o lugar 
de cada um na hierarquia social das famílias de potentados rurais, onde indivíduos estão divididos 
entre protetores e vulneráveis. A seguir, voltaremos nossa atenção para como estes padrões de 
entendimento, associados a problemas organizacionais mencionados nos textos discutidos na 
primeira seção deste trabalho, marcam a forma com que a atividade de técnicos do governo, 
meteorologistas incluídos, é inserida e contextualizada nas dinâmicas sociais locais. Nossa hipótese 
fundamenta-se na idéia de que a existência do prognóstico é entendida localmente mais como 
produto de agência do governo, na tentativa deste de exercer controle sobre a população do campo, 
do que informação potencialmente útil para ser usada como fator de planejamento de produção ou 





O GOVERNO, O CLIMA E A CIÊNCIA 
 
A informação climática subsidia importantes atividades governamentais no estado do Ceará. 
Destacam-se as atividades de preparação da Defesa Civil na tentativa de dimensionamento prévio das 
atividades de contingência a serem desenvolvidas em casos de seca ou inundação; a definição, por 
parte da Secretaria de Agricultura do estado e sua Empresa de Extensão Rural (EMATERCE), do 
tipo e do momento exato da distribuição de sementes, sejam estas resistentes a baixas precipitações 
ou de maior produtividade (quando o prognóstico de chuvas é favorável). Surtos de dengue estão 
também ligados às chuvas, de sorte que a Secretaria de Saúde faz também uso dos prognósticos.  
Existe, em certa medida, um desacordo entre critérios oficiais e locais a respeito do melhor momento 
e da melhor forma de levar a cabo tais atividades. Surgem assim disputas políticas a respeito de quem 
possui autoridade e poder de decisão para operacionalizar tais ações, e da legitimidade e adequação 
dos critérios adotados pelos tomadores de decisão. 
Neste sentido, prognósticos de clima existem inseridos no que poderíamos descrever como um 
ambiente de tensões políticas endêmicas, porém de relativa baixa intensidade, entre agentes oficiais e 
alguns setores sociais. Isso impacta meteorologistas de diversas maneiras. Uma meteorologista de um 
estado vizinho ao Ceará nos confidenciou que o governador do seu estado autorizou sua participação 
no encontro nacional para a previsão climática do nordeste, que acontece anualmente em Fortaleza, 
mas proibiu-a de manter qualquer contato com a imprensa de seu estado a respeito do que fosse 
discutido naquela reunião. Meteorologistas de outros estados presentes no encontro confirmaram o 
que parece se configurar como um padrão: prognósticos de clima podem ser “bombas” políticas, e 
desta forma devem ser manuseados com cuidado extremo. 
A questão pode ser dividida em duas partes. Inicialmente, existe o descontentamento de produtores, 
direcionado ao governo, no que diz respeito aos calendários de ações de contingência. Sementes 
selecionadas são distribuídas “tarde demais”, na visão de produtores, após o início das chuvas. É uma 
prática bastante comum no sertão que os campos sejam preparados ainda na estação seca, para que as 
sementes sejam depositadas logo nas primeiras chuvas. Estas chuvas são, no entanto, geralmente 
chuvas de pré-estação, reflexos de fatores climáticos que trazem chuvas do sul à Bahia e ao Piauí, e 
que muitas vezes não tem duração mínima suficientes para a sustentação dos campos cultivados. O 
intervalo entre a pré-estação e a estação, que pode começar em fevereiro ou mesmo março, é 
chamado veranico – como todo período de mais de 10 dias sem chuvas, que pode danificar os 
campos de feijão e milho. Se um período de estiagem posterior às chuvas de pré-estação arruína os 
campos, estes são limpos e preparados uma vez mais, e novamente as sementes são depositadas após 
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as primeiras chuvas, quando a umidade do solo atingir cerce da um palmo. E assim sucessivamente, o 
preparo do cultivo é perdido, novas sementes são depositadas, até que a estação chuvosa se configure 
de forma estável, possibilitando a produção e a colheita. O depósito das sementes no campo, logo 
após as primeiras chuvas, é uma aposta arriscada e o produtor tem consciência disso. Se a estação 
chuvosa se configurar cedo, isto é, se não houver descontinuidade entre as chuvas de pré-estação e a 
estação propriamente dita, existe a possibilidade de que duas safras sejam produzidas, e se isso de 
fato vier a acontecer há um incremento representativo na qualidade de vida do sertanejo para o resto 
do ano.  
Na perspectiva do governo, a distribuição de sementes selecionadas repetidas vezes no mesmo 
período teria custos muito elevados, e existe assim a necessidade de adotar estratégia que promova a 
eficiência no uso da semente distribuída. A SEAGRI adota como indicador o índice de umidade do 
solo monitorado pela FUNCEME. Como mencionado acima, pequenos agricultores também se 
pautam pela umidade do solo. No entanto, diferenças na avaliação do grau de umidade do solo, 
associado aos complexos mecanismos burocráticos envolvidos da distribuição de sementes, geram de 
forma recorrente certo grau de frustração. Não é incomum encontrar agricultores que compraram e 
plantaram grãos (isto é, sementes não selecionadas), ou usaram seus estoques guardados de safras 
anteriores, e alimentaram-se das sementes enviadas pelo governo.  
Outro aspecto vinculado à existência política da informação climática é o fato de que o anúncio de 
uma possível futura seca tende a gerar uma onda de declarações de situações de emergência no 
interior, em que municípios solicitam fundos de contingência para o governo estadual. Parte destas 
solicitações é a manifestação da chamada “indústria da seca”, em que os fundos de contingência são 
apropriados por elites locais – distribuídos em conformidade com lealdades partidárias e de clã, 
transformados em obras de infra-estrutura que beneficiam áreas e terras sob controle dos políticos 
locais, entre muitas outras formas de esperteza oficial. Existe ainda a situação em que, devido à 
miséria generalizada de algumas comunidades, o influxo de recursos em épocas de seca promove um 
incremento temporário nos padrões de vida, elevando-o a níveis superiores do que o de anos de boas 
chuvas. Tais comunidades exercem pressão sobre prefeitos para a rápida declaração de emergência 
em casos de seca constatada. Por isso a resistência por parte do governo estadual em “oficializar”, 
isto é, reconhecer, qualquer situação que possa ser classificada como seca. No entanto, tais casos são 
mais a exceção do que a regra; em geral, a verba de contingência é pouca e demora a chegar, e a 
miséria que já é situação corrente exacerba-se.  
Em virtude disso tudo, governos estaduais sabem que precisam ter cuidado com prognósticos e a 
forma como estes subsidiam ações políticas. Uma estratégia usada pelo governo do estado do Ceará 
para proteger agências como a FUNCEME, a Defesa Civil e a EMATERCE das pressões políticas 
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advindas do sertão e dos políticos de Fortaleza, é o insulamento destas instituições dentro do aparato 
burocrático institucional (mantendo técnicos e políticos distantes entre si), e atrás de um discurso 
científico que tende a neutralizar a possível politização das ações destas agências. A Defesa Civil, por 
exemplo, criou critérios “científicos” para a ordenação das cidades solicitantes de ações de 
contingência e fundos de emergência; desta forma, a cientificidade do método previne acusações de 
que o governo esteja prestando auxílio de forma preferencial a certos municípios em detrimento de 
outros41. 
Com relação à FUNCEME, o governo decidiu dissociar a imagem da agência do esquema de 
distribuição de sementes, ainda que na prática é esta agência quem continua monitorando a umidade 
dos solos. Existe também um debate já antigo com relação ao reconhecimento público da 
FUNCEME como agência meteorológica competente, em função da forma como a população rural 
desconsidera de forma sistemática os prognósticos desta instituição. No entanto, cremos ter 
fornecido dados e informações no decorrer deste texto para ilustrar que o que aos olhos do 
planejador público parece ser “descrença” é na verdade uma forma distinta tanto de entender os 
fenômenos climáticos quanto de levar a cabo a atividade agrícola de sequeiro. Não é que o agricultor 
desacredita a FUNCEME; na maioria das vezes, o prognóstico da FUNCEME é visto como parte de 
um universo que não é o seu. Como já vimos, existe uma ampla e intensa demanda por prognósticos, 
por parte do governo estadual, dos governos municipais, por setores econômicos e pela população 
em geral.  
A grande questão reside da legitimação de determinados prognósticos e da deslegitimação de outros, 
em função do público considerado. O Ceará é está constituído, enquanto sociedade, sobre 
desigualdades sócio-culturais imensas. O estado é o 5º mais desigual do país42, com mais de 42% de 
sua população vivendo em condições miseráveis, ao mesmo tempo em que a economia do estado 
vem se desenvolvendo de forma acelerada nas últimas duas décadas, enriquecendo uma elite já 
abastada. Desta forma, os elementos que marcam as distinções de classe e de grupo fazem-se 
presentes em todos os lados, permeiam a língua e os meios de comunicação, os símbolos e rituais 
sociais. No sertão existe de forma muito clara uma manifestação da distinção de classes e tudo o que 
isso implica: a polarização dos indivíduos e sua classificação dentro das categorias de “cidadão” e 
“dotô”, com uma interessante variação da segunda categoria, o “dotozinho da cidade”. O “cidadão” 
é o indivíduo que geralmente faz utilização desta forma de categorização (e usualmente na situação de 
interlocução com o “dotô”), e através desta utilização define-se ordinário (isto é, não instruído e 
destituído de poder de mando e propriedades) em contraste com a extraordinariedade do dotô 
                                                     
41 Ver Lemos, 2003; Lemos et al., 1999. 
42 Ver José de Jesus Sousa Lemos, Mapa da Exclusão Social num País Assimétrico: Brasil. 
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(categoria maleável em que se inserem patrões, mas também políticos e técnicos estaduais e 
municipais; o “dotozinho da cidade” é a figura do técnico, normalmente jovem, que procura o 
agricultor para convencê-lo a mudar seus hábitos de plantio com argumentos complexos e muitas 
vezes ininteligíveis). O dotô é reconhecido por sua linguagem, pelas roupas que usa, pelo automóvel 
com que chega, e pela forma como se insere na sociabilidade do sertão, através do mando, da 
distribuição de ordens, e no caso de técnicos governamentais, de opiniões fora do contexto das 
tradições e práticas locais. Ainda que essa forma de categorização seja mais que tudo uma caricatura 
da ordem social, é importante notar aqui como patrões e técnicos são muitas vezes aproximados na 
visão do homem rural, fato geralmente invisível ao técnico.  
Desta forma, o fato de que o prognóstico de clima é emitido numa linguagem formal, científica, por 
uma agência governamental localizada em Fortaleza, usando uma escala de análise muito mais ampla 
que as unidades locais de pensamento (e dentro de um contexto de alta variabilidade espacial das 
chuvas), é uma combinação de fatores que marca o prognóstico com os sinais de um universo sócio-
econômico, e principalmente político, que ao sertanejo não lhe compete a não ser através de sua 
participação como executor de ordens e de seu sentimento de exploração e impotência históricos. O 
prognóstico é assim arrastado para dentro de um redemoinho de conceitos em que natureza, 
sociedade, política e religião são fundidas entre si, na representação integrada de um universo que 
mantém sua estrutura hierárquica e seus mecanismos de distinção.  
Este fato se faz notar de formas diversas nas manifestações da cultura popular no sertão. Os trechos 
de poesias populares transcritos a seguir, colhidos em declamações públicas (repentes) nas cidades de 
Quixadá, no Ceará, e Caicó, no Rio Grande do Norte, nos meses de janeiro e fevereiro de 2004, são 
exemplos de como a atividade de prever o clima é emoldurada pelo confronto entre as formas locais 
e as formas “oficiais” de pensar a natureza. As primeiras são apresentadas, no discurso popular, 
como superiores ao pensamento científico, entre outras coisas em função da ligação estreita entre as 
tradições locais e o plano religioso metafísico, elemento pelo qual a ciência e os cientistas muitas 
vezes não escondem seu desprezo43. 
 
O sertão já está tão diferente 
A chegada da gente no inverno 
Deixa a mata [inaudível] 
E o povo se encontra sorridente 
Já tem água sobrando na vertente 
Já encheu o açude Boqueirão 
E quando escuta a cantiga do carão 
Dez minutos após chega a neblina 
Jesus salva a pobreza nordestina 
Com três meses de chuva no sertão 
Quando é pra chuva chegar 
E o tempo ficar sadio 
A nuvem enfeita o espaço 
Por mais que seja no estio 
Qualquer fiapo de nuvem  
Sacode a água no rio 
 
 Falar de inverno e frio 
 Me deixa até comovido 
 Falar de seca eu não quero 
                                                     
43 Trechos entre colchetes indicam transcrição difícil ou impossível devido a qualidade da gravação. 
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 Eu apóio o que disse [Aldoar] 
 Porque ele é conhecedor 
 Foi um homem filho de agricultor 
 E reconhece demais o nosso lugar 
 [Há um respeito dos] potiguares 
 Porque ele em tudo dá atenção 
 E reconhece que nossa região 
 É Jesus quem conhece e quem domina 
 Jesus salva a pobreza nordestina 
 Com três meses de chuva no sertão 
 
Nas primeiras chuvadas de janeiro 
O sertanejo gargalha de contente 
Pra plantar preparando uma semente 
Me admira demais o forrozeiro 
Escutando o aboio do vaqueiro 
Todo dia profetiza o sertão 
Sei que a chuva caiu, molhou o chão 
E inundou a cidade de Teresina 
Jesus salva a pobreza nordestina 
Com três meses de chuva no sertão 
 
 Pensa o homem que sabe muito 
 Mas o homem com si combina errado 
 Tudo quanto já tem estudado 
 Muitas vezes não sabe o que ele faz 
 Seus estudos terminam para trás 
 Com história de fazer irrigação 
 E mandar chuva até de avião 
 Onde é sujeito acabasse a gasolina 
 Jesus salva a pobreza nordestina 
 Com três meses de chuva no sertão 
 
(Antonio da Silva e Silvio do Nascimento, Caicó, Sertão do 
Seridó, Rio Grande do Norte) 
 Que eu me acho entristecido 
 Eu não quero magoar 
 O sertanejo sofrido (...) 
 
Mas por tratar de cultura 
Cantando com mais firmeza 
Para falar dos profetas 
Cada qual tem uma pureza 
Ele lê sem formatura 
Nos livros da natureza 
 
 [Os sinais] da natureza 
 Estuda com paciência 
 Faz as suas projeções 
 E vê coincidência 
 E sabe tudo da terra 
 Por conta da Providência 
 
Profeta com inteligência 
[Ele tem cultura da terra] 
Trazendo de seus avós 
A descobrindo a sua até 
Às vezes ele enxerga coisas 




 Ele é dotado também 
 Por ordem do Pai Eterno 
 [inaudível] no pé de bode 
 Faz o seu canto [moderno] 
 E ele faz experiência 
 Pra saber se vem inverno 
 
(Guilherme Calixto e Valdir de Lima, Quixadá, Sertão 
Central, Ceará) 
  
Existe, no entanto, uma diferença entre a existência dos prognósticos oficiais e boa parte da forma 
como a população se relaciona com os produtos da ação do governo. Ainda que o prognóstico seja 
elaborado e emitido pelos “doutores” de Fortaleza, não há mecanismos diretos de imposição do 
prognóstico e policiamento quanto ao seu uso. A regulamentação sob a forma de lei (e muitas vezes 
em forma de decretos) afeta as maneiras locais de relação da população com elementos da natureza 
(como o direito de dispor de animais silvestres, por exemplo), o uso da água, a saúde animal, as 
formas de comercialização de produtos agrícolas e da terra, a produção de lixo e poluentes; não existe 
forma de aplicar a mesma lógica de governabilidade imposta à compreensão que se tem do clima e ao uso 
que se faz das informações meteorológicas. Obviamente, isso também jamais passou pela mente de 
meteorologistas. No entanto, a forma como a meteorologia oficial é ligada à figura do governo acaba 
por transformar a meteorologia num campo em que o governo pode ser feito motivo de piada e 
chacota. Ou seja, a meteorologia transforma-se no bode expiatório em que parte das frustrações do 
 50
homem rural com relação ao governo é canalizada e manifesta através da ridicularização dos agentes 
meteorológicos44. Uma piada corrente no sertão do vale do Jaguaribe quando de nossa atividade de 
campo conta de técnicos da FUNCEME que pedem hospedagem na casa de sertanejo para passar a 
noite. O dono da casa, senhor idoso, oferece um quarto aos técnicos, que dizem preferir o alpendre, 
onde instalariam suas redes. O senhor diz então que choverá durante a noite; os técnicos olham para 
o céu estrelado e dizem que isso é impossível. O senhor então entra e tranca a porta. No meio da 
noite, é acordado pelos técnicos a golpear a porta durante o temporal. Na manhã seguinte os técnicos 
perguntam ao senhor como este sabia a respeito da chuva. Este aponta um jegue parado à frente da 
casa: “estão vendo esse jegue, que não tem uma das orelhas? Pois quando ele vai dormir embaixo 
daquela latada ali, é porque vem chuva. Ele não gosta que água entre em seu ouvido”. E a piada é 
concluída com a frase “mais vale um burro meteorologista que um meteorologista burro”45. 
Desta forma, para ser universalmente aceito o prognóstico científico tem a tarefa de construir sua 
legitimidade entre a população rural; antes disso, a ciência e o governo tem que fazê-lo também. Este 
é um dos grandes desafios das novas políticas públicas referentes aos recursos naturais no Ceará e no 
Brasil em geral: grande parte da população não foi socializada dentro no imaginário moderno (isto é, 
não foi educada para aceitar o discurso científico como linha mestra para uma vida racional), e desta 
forma a construção da aceitação do novo papel do estado como agente legítimo e socialmente 
responsável na gestão dos recursos naturais é um processo necessariamente longo e demorado.  
 
Chegamos antão à conclusão de que a afirmação de que a meteorologia existe dentro de um ambiente 
altamente politizado não se refere exclusivamente a manipulações diretas de prognósticos pelo meio 
político: mais importante que isso, o que acontece é que fatores políticos mais amplos, como a 
dinâmica das relações entre grupos e classes sociais, e a distribuição social das riquezas e dos 
impactos climáticos, geram configurações simbólicas e interpretativas que "emolduram" a forma 
como o produto meteorológico é entendido e vivido. Tais configurações usualmente não se dão da 
forma como mais apraz o meio científico.  
Por outro lado, não se pode dizer que a comunidade meteorológica é absolutamente passiva no que 
diz respeito a estes processos simbólicos. A seguir, mostraremos, através da descrição e análise de 
uma reunião de meteorologistas para a elaboração da previsão da estação de chuvas, que boa parte 
                                                     
44 O antropólogo James Scott analisou de forma mais profunda o uso de ironia como forma de reação 
política de grupos subjugados e subalternos na obra Domination and the Arts of Resistance. Ver Scott, 1990. 
45 Uma variação simbolicamente interessante desta anedota é a substituição do burro sem orelha pelo 
burro de testículos suados. De fato, os testículos suados de burros e jegues são tidos como sinal de boa estação 
chuvosa se aproximando. Ver Finan, 1998. 
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das atividades são organizadas em torno da necessidade de controlar a forma como a mensagem é 
interpretada através do uso de simbolismos. 
 
 
METEOROLOGISTAS REUNIDOS EM FORTALEZA 
 
De forma geral, participam dos encontros anuais para a previsão climática para o nordeste 
meteorologistas da FUNCEME, do IRI, do INPE e do INMET, meteorologistas de outros estados 
do nordeste brasileiro, e pesquisadores internacionais dedicados ao clima sul-americano. Jornalistas 
não são convidados a participar das atividades principais do encontro. 
O encontro está dividido em três momentos principais. Os dois primeiros são internos e fechados, e 
o terceiro é a apresentação do prognóstico discutido e debatido durante os dois primeiro momentos 
à sociedade. 
O primeiro momento consiste na apresentação, por parte dos pesquisadores de diferentes 
instituições, dos resultados obtidos com as metodologias e modelos numéricos de previsão utilizados 
por cada um, para a estação de chuvas que marca o primeiro semestre de cada ano. Durante esta 
etapa, modelos são confrontados, hipóteses e tecnologias são testadas por comparação, da forma que 
caracteriza encontros acadêmicos em geral. Os meteorologistas presentes representam institutos de 
pesquisa ligados a universidades ou órgãos governamentais; como o universo de meteorologia 
brasileiro é relativamente restrito, boa parte dos pesquisadores atua ao mesmo tempo nos campos 
acadêmico e oficial.  
No entanto, encontros acadêmicos geralmente não têm a visibilidade ou são acompanhados pela 
ansiedade que marca este encontro de meteorologia. Fora das paredes do auditório em que a reunião 
acontece, a ansiedade direcionada à estação chuvosa que se aproxima cresce diariamente. A 
possibilidade de seca é um fantasma recorrente, e o aparecimento e multiplicação de prognósticos de 
todas as naturezas é uma estratégia social de lidar com tal historicamente justificada crise coletiva de 
ansiedade. Os prognósticos começam a aparecer, na verdade, desde os primeiros dias da estação seca 
do ano anterior: algumas experiências populares são levadas a cabo nos primeiros dias de julho; uma 
delas, por exemplo, associa a aparência das estrelas nos 6 primeiros dias de julho aos 6 primeiros 
meses do próximo ano.  
Este panorama de excitação e ansiedade opera uma interessante transformação na dinâmica interna 
do encontro: finda a etapa de apresentação de modelos e dos prognósticos de cada instituto, o salutar 
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confronto acadêmico cede lugar à cooperação, e todos os presentes se unem no intuito de preparar o 
relatório final do encontro, com apenas um prognóstico, consensado entre os participantes. Este será 
o relatório que será apresentado à mídia e à sociedade em geral. Obviamente existe uma boa dose de 
coincidência entre os prognósticos das distintas instituições, uma vez que modelos e indicadores 
usados são semelhantes, quando não os mesmos. No momento em que o relatório final é produzido, 
o consenso se faz necessário. Usualmente o texto do relatório não requer o mesmo grau de detalhe 
das apresentações feitas durante o encontro, e é na simplificação dos detalhes mais técnicos que a 
construção do consenso se opera. O prognóstico é apresentado na forma de probabilidades 
associadas às categorias “abaixo da média histórica”, “dentro da média histórica” e “acima da média 
histórica”, por região em que as características de chuvas são mais ou menos homogêneas. 
Posteriormente técnicas de downscalling (ou refinamento da escala para uma precisão espacial maior, 
que proporciona prognósticos diferenciados para áreas de poucas dezenas de quilômetros de 
distância; os cenários de acima/na média/abaixo associados a probabilidades são refinados da escala 
regional para o nível de município). 
A ansiedade de meteorologistas com relação ao poder potencial das palavras se manifesta de forma 
clara durante a elaboração do texto final do encontro: longos minutos são dedicados à eleição das 
palavras corretas, diferentes possibilidades lingüísticas para cada idéia são cuidadosamente debatidas, 
e busca-se evitar potenciais erros de interpretação a todo custo. Existe o medo de que pequenas 
falhas de comunicação ou a interpretação equivocada da mensagem criem situações politicamente 
delicadas para os governos estaduais, bem como para os meteorologistas, como profissionais que 
necessitam investir grande energia na constante legitimação de sua disciplina em lugares como o 




Prognóstico para a estação chuvosa divulgado pela FUNCEME após o encontro anual 
de meteorologistas de 2003/2004, em Fortaleza. 
 
O terceiro momento do evento é a coletiva de imprensa em que o prognóstico é anunciado. No 
Ceará essa atividade é coordenada pela FUNCEME. Antes da coletiva de imprensa o prognóstico é 
levado ao palácio do governo e apresentado ao governador e os secretários cujas áreas de atuação são 
usualmente afetadas por variações climáticas. Em seguida a FUNCEME, através de seu presidente, 
apresenta o prognóstico à imprensa.  
O momento da coletiva de imprensa é bastante interessante. Em dezembro de 2002, o prognóstico 
para a estação chuvosa do ano seguinte era de precipitação abaixo da média histórica, isto é, poucas 
chuvas. Estavam presentes na coletiva de imprensa, além de jornalistas, o Secretário de 
Desenvolvimento Rural do Estado do Ceará, o reitor da Universidade Estadual do Ceará, um diretor 
da Agência Nacional de Águas (e ex-presidente da FUNCEME), o diretor geral do IRI, pesquisador 





Coletiva de imprensa, 19 de dezembro de 2002. Da 
direita para a esquerda: Francisco Lopes Viana 
(ANA), Pedro Sisnando Leite (SDR/CE), Francisco 
de Assis de Souza Filho (FUNCEME), Antonio 
Divino Moura (IRI), José Antonio Marengo 
(CPTEC/INPE), Antonio Geraldo Ferreira 
(FUNCEME). No auditório encontrava-se também o 
reitor da UECE, Manassés Fonteles. Foto do autor. 
Coletiva de imprensa, 23 de janeiro de 2004. Da 
direita para a esquerda: Izelda Rocha (COGERH), 
Maria Assunção Faus da Silva Dias 
(CPTEC/INPE), Edinardo Ximenez Rodrigues 
(SRH/CE), Francisco de Assis de Souza Filho 
(FUNCEME), Antonio Divino Moura (INMET). 
Foto do autor. 
 
Inicialmente o presidente da FUNCEME apresentou uma seqüência de slides com dois objetivos 
claros: além da comunicação do prognóstico, houve a intenção de aproveitar o momento para educar 
os jornalistas presentes a respeito da forma como prognósticos são produzidos e de suas 
características básicas (isto é, da forma como devem ser interpretados, especialmente em função de 
seu caráter probabilístico). 
Finda a apresentação dos slides, as autoridades presentes foram chamadas à mesa, e convidadas a 
pronunciar-se. O primeiro a falar foi o Secretário de Desenvolvimento Rural, que anunciou que as 
sementes seriam distribuídas no momento oportuno e que o governo, com o apoio da ciência, faria o 
que estivesse ao seu alcance para reduzir os possíveis impactos negativos da escassez de 
precipitações. Após o término do discurso do secretário, os jornalistas deixaram o auditório da 
FUNCEME, sem demonstrar qualquer cerimônia com relação às autoridades presentes, e 
começaram a instalar seu aparato televisivo nos jardins da instituição. O presidente da FUNCEME 
foi então entrevistado por todas as equipes de TV presentes, além dos repórteres dos jornais 
impressos e rádios de Fortaleza. Além de anunciar o prognóstico e as probabilidades a ele associadas, 
foi dito aos jornalistas que as condições oceânicas poderiam se alterar (especialmente no Pacífico), 
causando alterações nas configurações climáticas. No dia seguinte, os jornais impressos reproduziram 
as palavras do presidente da FUNCEME com bastante fidelidade, conservando inclusive o estilo 
formal e científico da mensagem, o que foi considerado um sucesso devido ao fato de que não houve 
manipulações sensacionalísticas do prognóstico.  
De fato, o El Niño que se configurava no fim de 2002 se dissipou e a quadra chuvosa em 2003 foi 
considerada dentro da média histórica. Assim que as condições do Pacífico se alteraram a 
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FUNCEME emitiu novo prognóstico, em 25 de fevereiro de 2003. Algumas associações de 
agricultores no sul do estado manifestaram reclamação, dizendo que os agricultores que se pautaram 
no primeiro prognóstico perderam a chance de duas safras na estação. Mas tais casos foram poucos. 
A estação chuvosa de 2003 gerou uma produção recorde de grãos no estado do Ceará. 
A fim de evitar tais alterações de prognóstico, a reunião anual de meteorologistas foi transferida de 
dezembro para janeiro. Além das atividades usuais, foi preparada uma sessão de debates com 
usuários de informações climáticas, em que estavam presentes agricultores, irrigantes, o presidente da 
EMATERCE, o presidente da Federação da Agricultura do Estado do Ceará, e membros dos 
comitês de bacias dos vales dos rios Jaguaribe e Curú.  
Na coletiva de imprensa, que se seguiu ao debate com usuários, compuseram a mesa a presidente da 
COGERH, a coordenadora geral do CPTEC/INPE, o Secretário de Recursos Hídricos do Ceará, o 
presidente da FUNCEME e o diretor geral do INMET. A dinâmica da apresentação foi semelhante à 
do ano anterior, bem como o comportamento dos jornalistas. 
A composição do grupo sentado à mesa diretora das coletivas de imprensa é um aspecto interessante 
e que merece comentários 46 . Hipotetizamos que a forma como as ações de comunicação são 
configuradas estão relacionadas de forma direta com a intenção comunicativa existente, e que isso se 
dá, ainda que de forma mais ou menos intuitiva, através do uso da simbologia de certa forma 
vinculada aos elementos presentes no momento da ação comunicativa. A seguir sugerimos uma 
possível interpretação de como ações e simbologias podem estar correlacionadas no caso analisado. 
Secretários de Estado participam do evento como indicadores do apoio do governo do estado às 
atividades da meteorologia oficial, e como sinais de integração entre agências estatais - uma vez que 
tanto em dezembro de 2002 como em janeiro de 2004, o secretário de estado presente não era o líder 
da secretaria em que a FUNCEME se encontrava inserida dentro da estrutura organizacional do 
estado: em 2002 a FUNCEME era parte da Secretaria de Recursos Hídricos, enquanto a coletiva 
contou com a presença do secretário de Desenvolvimento Rural; em 2004 a instituição havia sido 
transferida para a Secretaria de Ciência e Tecnologia do Estado do Ceará, e a coletiva de imprensa 
contou com a presença do secretário de Recursos Hídricos.  
A presença dos secretários, em ambas reuniões, esteve ligada ao contexto em que o prognóstico foi 
anunciado. Na coletiva de imprensa de dezembro de 2002, o Secretário de Desenvolvimento Rural 
anunciou, frente ao prognóstico de estação chuvosa fraca, um seguro agrícola em que os produtores 
de sequeiro inscritos contribuiriam com uma parcela de R$ 6, e na constatação de perda de mais de 
                                                     
46 É importante mencionar que a análise simbólica que se segue não está baseada em manifestação de 
intenção explícita dos agentes envolvidos, mas sim numa avaliação das significações mais ou menos 
compartilhada no meio social em que as atividades se desenvolveram. 
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60% da safra receberiam 6 parcelas mensais de R$ 100. O anúncio do seguro, contíguo ao anúncio 
do prognóstico, foi planejado de modo a anular as reações negativas vinculadas ao prognóstico de 
poucas chuvas. Em janeiro de 2004, a escolha da presença do Secretário de Recursos Hídricos se deu 
devido ao fato de que as intensas chuvas da pré-estação ocasionaram um número recorde de açudes 
transbordando, ainda antes do inicio da estação de chuvas propriamente dita. O prognóstico para o 
ano era de normal para o início da estação, tendendo para abaixo da média a partir de abril. Tal 
prognóstico foi anunciado debaixo de chuvas torrenciais; a comemoração do volume inédito de água 
acumulado nos reservatórios do estado, levada a cabo não apenas pelo secretário, mas pela também 
presente presidente da COGERH, mais uma vez diluiu o caráter potencialmente negativo do 
prognóstico. 
Ainda que o reitor da universidade estadual não tenha integrado a mesa, sua presença, por associação 
metonímica, reforça a idéia de que a universidade é um ícone da ciência e da autoridade científica, e 
que a FUNCEME está integrada no universo das pesquisas acadêmicas. Além disso, as universidades 
públicas no Ceará gozam de uma imagem de neutralidade política, ainda que estejam de uma forma 
ou outra ligadas à maquina do estado.  
A presença do diretor do IRI e do pesquisador do CPTEC/INPE na mesa reveste-se do mesmo 
significado da união dos meteorologistas para a emissão de apenas um e consensual prognóstico para 
a estação chuvosa vindoura: indica a união dos meteorologistas e das agências meteorológicas, de 
modo a reduzir a fragilidade de todos eles frente à opinião pública. Em 2004, esse fato ganhou ainda 
mais força: estavam presentes na mesma mesa as duas principais agências meteorológicas nacionais, o 
INMET e o CPTEC/INPE, findando longa história de rivalidade institucional. Não pode haver 
dissenso público entre agências meteorológicas, uma vez que a população, não tendo sido treinada 
para entender as minúcias dos modelos meteorológicos e pressionando por resultados mais precisos 
e confiáveis, tende a “punir” agências com descrédito de forma bastante desproporcional à taxa de 
sucesso dos prognósticos (uma vez que sucessos são “invisíveis”, e insucessos são super-enfatizados).  
A presença de tais instituições carrega consigo também a simbologia da tecnologia e do progresso em 
virtude dos locais em que estão sediadas: o IRI em Nova York; o INPE em São José dos Campos, 
em São Paulo, principal centro de produção de tecnologia espacial do país; o INMET em Brasília. 
Iconizam tais instituições, através de sua presença, a “modernidade” do sudeste, da capital nacional, e 
do “primeiro mundo”. 
Esta organização simbólica da mensagem climática a ser anunciada – ainda que muitas vezes seja feita 
de forma mais ou menos intuitiva - é parte do trabalho de construção de legitimidade da informação 
climatológica. FUNCEME, CPTEC/INPE e INMET, além das demais agências meteorológicas 
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estaduais, não precisam apenas produzir prognósticos “acertados”, mas também educar jornalistas, e 





Esboçaremos agora notas na direção de contribuir com o debate a respeito dos usos sociais da 
informação de clima. Retomaremos, de forma esquematizada, as recomendações feitas pelo conjunto 
de autores apresentado na primeira parte deste texto, e adicionaremos sugestões advindas das análises 
elaboradas no decorrer deste trabalho. 
De acordo a bibliografia analisada, recomendam-se as seguintes ações no intuito de incrementar o 
valor social dos prognósticos de clima e aumentar a incidência de seu uso efetivo: 
- Produção de prognósticos diferenciados em função das idiossincrasias - não só econômicas, mas 
também culturais, lingüísticas, religiosas e sociopolíticas - de subgrupos de usuários. Isso envolve o 
estudo de tais características dos usuários potenciais da informação climática, e o mapeamento de 
modelos mentais locais associados ao clima e uso de tais modelos (Hansen, Marx e Weber, 2004; 
Roncoli, Ingran, Jost e Kirshen, 2001; Lemos et al., 1999); 
- Investimento no estudo qualitativo e quantitativo dos impactos das diversas formas de divulgação 
dos prognósticos. Taxas de ocupação de mão-de-obra em setores específicos, incremento de 
atividades ilegais (como pesca em períodos de reprodução ou acima de quotas estabelecidas), 
superexploração de ecossistemas e resultante crises de produtividade de alguns setores, foram 
apontados como exemplos de tais impactos (Broad, Pfaff e Glantz, 2002); 
- Ações coletivas de forma a resguardar a legitimidade e autoridade dos institutos de previsão: adoção 
de mecanismos de consensualização de prognósticos de forma prévia à sua divulgação, e uso de um 
número reduzido de instituições especializadas para a distribuição massiva dos prognósticos (Broad, 
Pfaff e Glantz, 2002); 
- Adoção de estratégia pró-ativas de melhoria de interlocução entre meio científico e usuários 
potenciais, através de um esforço de educação e treinamento a respeito de como prognósticos devem 
ser interpretados para que sejam úteis; da mesma forma, deve ser realizado investimento em 
educação e comunicação para que usuários e a população em geral tenha compreensão mais completa 
das climatologias locais e adquira critérios mais sofisticados para a avaliação da qualidade dos 
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prognósticos disponíveis, de modo a estar preparada para a tomada de decisão de forma mais 
autônoma, rápida e eficiente (Broad, Pfaff e Glantz, 2002); 
- Incorporação de elementos ligados a fatores exógenos às variáveis físicas meteorológicas mas de 
grande relevância para usos específicos, como o monitoramento de ecossistemas onde atividades de 
produção são realizadas, na elaboração dos prognósticos (Broad, Pfaff e Glantz, 2002); 
- Dissociação da produção e divulgação dos prognósticos de processos de manipulação política; 
busca do prognóstico "apolítico" (Broad, Pfaff e Glantz, 2002; Lemos et al., 1999); 
- Promoção da melhoria do acesso de agricultores a recursos tecnológicos e produtivos que 
diminuam sua vulnerabilidade a variações climáticas, aumentando assim sua gama de opções de ação 
e estratégias de sobrevivência (Roncoli, Ingran, Jost e Kirshen, 2001; Lemos et al., 1999). 
 
Em nossa opinião, além das recomendações listadas acima, a meteorologia deve estar mais atenta e 
ser mais ativa no que se refere à forma como negocia seu papel social. Isso significa, 
fundamentalmente: 1) a meteorologia deve evitar assumir, mesmo que de forma indireta, 
responsabilidades sociais que não lhe competem, e 2) uma forma de lograr isso é participar de forma 
mais ativa na negociação social dos critérios através dos quais os produtos meteorológicos devem ser 
avaliados e qualificados. 
No que diz respeito à questão das responsabilidades sociais, é natural que um observador externo se 
pergunte qual a razão da existência de tamanha pressão sobre este campo de atividade. Em nossa 
opinião, a causa disso reside numa narrativa antiga e já amplamente criticada, mas ainda presente de 
forma consistente no imaginário coletivo e em parte da retórica oficial: trata-se do discurso da 
naturalização da miséria, ou seja, de sua explicação através dos fenômenos climáticos. É a contigüidade 
dos fenômenos de seca ou inundação e as crises de sofrimento coletivo que criam a impressão que o 
primeiro fator é causa do segundo. Esconde-se nesta forma de representar os fatos a idéia, já 
consensual nas ciências sociais brasileiras, de que a miséria e a fome no campo não são causadas por 
falta de chuva, mas sim por arranjos socio-políticos que impedem às populações mais pobres o 
incremento de seus meios de sobrevivência, de forma a reduzirem sua vulnerabilidade a variações 
climáticas. É este mesmo estado de coisas que mantém grande parte da população brasileira em 
situação de pobreza, em lugares onde as chuvas são abundantes. Certamente prognósticos climáticos 
podem ter usos importantes, que incrementem a produção de riqueza em determinada região. No 
entanto, o discurso de que a pobreza nordestina é causada por falta de chuva é uma "naturalização" 
de um fator essencialmente político, isto é, trata-se de estratégia retórica para diminuir a visibilidade 
do papel de estruturas sociais desiguais nesta questão. O clima é então feito vilão, e a meteorologia, 
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na qualidade de oráculo responsável pela previsão da fartura ou da miséria, recebe sobre si grande 
parte das ansiedades coletivas ligadas aos fenômenos climáticos. Pesquisadores como Finan, Lemos, 
Roncoli, entro outros, mostraram que são exatamente os extratos mais pobres da população os que 
não dispõe de meios de fazer uso efetivo dos prognósticos de clima, por falta de infra-estrutura 
mínima, entre outras razões. Desta forma, é preciso entender o prognóstico em sua real dimensão 
social. No fundo, o sertanejo carece de dignidade política e social, e a meteorologia não pode 
fornecer-lhe nada além de um prognóstico de chuvas. O sertanejo sabe disso; a meteorologia é que 
deve buscar retirar-se de dentro de campos de expectativas pelos quais que não lhe compete 
responder.   
No que tange à negociação dos critérios através dos quais deve ser avaliada, é importante que a 
meteorologia entenda a arena de embates sociais em que se encontra. Uma parte importante da 
problemática em questão refere-se ao fato de que os resultados do trabalho meteorológico são 
tragados para dentro de um campo de representações em que o incerto e ambíguo são representados 
como certezas, de forma literal (através de manipulação retórica da informação), ou como parte de 
um universo moralmente ordenado e previsível, em que o sofrimento ocasionado por crises coletivas 
tem sua razão (metafísica) de ser, e desta forma o que é incerto em primeira instância (o clima) é 
manifestação, ainda que incompreendida pelo crente, de vontade absoluta (divina) e justa. A narrativa 
religiosa funciona como operador semiótico que dá feição de segurança ao incerto, de certeza ao 
provável. A política é também o campo que em o incerto é apresentado como certo, em que a 
ambigüidade é criada e desfeita em função das necessidades políticas do momento. Política e religião 
são ambientes em que a proteção é moeda de negociação, em um mercado altamente psicologizado e 
simbólico. A meteorologia não tem como atuar neste campo de forma autônoma, em virtude do fato 
de que trabalha com conceitos e indicadores de desempenho radicalmente estranhos a este mundo de 
simbolizações estratégicas.  
Desta forma, a meteorologia deve: 
- Usar estratégias para distanciar-se de polaridades constitutivas do campo semântico em que 
encontra-se atualmente inserida, e que foram moldadas através da história da relação entre a ciência 
meteorológica, os meios políticos e a população: a meteorologia não existe em contraposição à 
religião, mas as duas coisas existem em campos sociais distintos e não necessariamente opostos; a 
meteorologia não trabalha dentro de um universo de erros e acertos, mas sim de tentativas sempre 
mais ou menos bem sucedidas de compreensão de fenômenos naturais (e, desta forma, guiada pelo 
mesmo impulso que leva o homem do campo a analisar sinais na natureza); o trabalho meteorológico 
não está pautado na defesa de interesses de grupos específicos, mas sim no objetivo de subsidiar 
ações de proteção, adaptação e contingência do maior número possível de indivíduos. Pelo menos no 
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que tange às representações coletivas a respeito da meteorologia, é preciso desmontar as dicotomias 
ciência-profeta, moderno-tradicional, governo-povo. Para isso, a estratégia de insulamento tecno-
científico pode ser útil para proteção contra manipulações políticas, mas nunca poderá ocorrer de 
forma integral sem que a meteorologia perca sua interlocução com a população de usuários. 
Estratégia talvez mais efetiva seria a participação da meteorologia em atividades outras, ligadas ao 
clima, que não apenas a elaboração e divulgação de sisudos relatórios científicos. Como discutido 
neste texto, dentro do complexo cultural da água existem dimensões estéticas e lúdicas. É preciso 
criar identificação entre a meteorologia e as demais formas locais de se viver o clima; é preciso 
festejar a tradição da climatologia popular. Em outras palavras, é preciso que o conceito de 
prognóstico deixe de por em funcionamento as narrativas que atualmente informam a compreensão 
local, conforme discutido ao longo deste texto, e ponha em ação outras narrativas que valorizem o 
conteúdo informativo da previsão. O clima já é praticamente um "esporte" regional no semi-árido 
brasileiro; em outras regiões do planeta, como nos Estados Unidos, isso por si é suficiente para 
estimular a indústria cultural local à criação de reality shows meteorológicos (como o Weather Channel 
norte-americano, com monitoramento de tempo 24 horas por dia).  
- Realizar campanhas educacionais e de informação pública, de forma clara, a respeito do que a 
meteorologia pode e não pode fazer, das atividades que lhe competem e das que não, e dos indicadores 
de desempenho usados para a medição da eficiência de tais atividades. Isso significa inserir-se de 
forma mais ativa na negociação social dos critérios através dos quais a atividade meteorológica deve 
ser publicamente avaliada. A meu ver, isso não é a busca de uma impossível meteorologia apolítica, 
mas sim de uma atividade científica com participação social mais ativa, consciente e independente. É 
a pretensa "neutralidade" da meteorologia que a faz ferramenta de uso político tão eficaz. Ao assumir 
papel mais ativo da definição de qual seu papel na sociedade, a meteorologia pode evitar tornar-se o 
ânodo de sacrifício a canalizar boa parte das frustrações relativas à incapacidade humana de controlar 
o clima. 
Por fim, é preciso mencionar que, sob influência de pesquisas como as discutidas no inicio deste 
trabalho, a comunidade meteorológica vem alterando suas práticas, como pudemos ver na descrição 
da reunião de Fortaleza. Da mesma forma, a FUNCEME vem nos últimos anos incrementando seus 
esforços no sentido de fortalecer sua interlocução com setores usuários. O presente trabalho espera 
poder contribuir com esta tendência, discutindo estudos sistemáticos sobre o tema aqui abordado, e 
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A. Lista de municípios onde houve precipitação, publicada no jornal Diário do Nordeste 
 
Diário do Nordeste, 21 de Janeiro de 2004 
CONFIRA  
Chuvas de ontem 
Litoral Norte 
 






Sinha Sabóia/Sobral 0.1 
Litoral de Pecém 
 
Santa Cruz/Itapajé 28.6 
Arapari/Itapipoca 20.2 
Uruburetama/sede 12.0 
Sebastião de Abreu/Pentecoste 10.8 
Casa de Pedra/Pentecoste 8.0 
Itapajé/sede 7.0 
Itapipoca/sede 6.4 
General Sampaio/sede 5.4 
Pentecoste/sede 3.4  











Lagoa da Serra/Caucaia 2.8 































Alto Santo/sede 9.0 
Ema/Iracema 8.2 
São João/Ererê 7.2 
Palhano/sede 6.2 
Orós/sede 5.2 
Aruaru/Morada Nova 4.8 
São José de Fama/Iracema 4.0 
Banabuiú/sede2.3 





Santana do Cariri/Sede 50.0 
Palestina do Cariri/Mauriti 47.0 
Mararupa/Mauriti 46.3 
Lameiro/Crato 45.0 
Farias Brito/sede 41.8 
Altaneira/sede 40.0 
Jardim/sede 39.0 
Gam. de S. Sebastião/Missão Velha 39.0 
Abaiara/sede 36.0 
Crato/sede 33.9 




Amaniutuba/Lavras da Mangabeira 20.3 
























Vera Cruz/Tauá 37.0 




São João do Trissi/Tauá 24.0 
Campos Sales/sede 22.2 
Santa Tereza/Tauá 22.0 








Várzea Nova/Antonina do Norte 10.6 
Brejinho/Araripe 10.2 
Dep. Irapuan Pinheiro/sede 9.0 
Quiterianópolis/sede 9.0 
Pedra Branca/sede 8.0 
Ibicua/Piquet Carneiro 8.0 
Quixeramobim/sede 7.8 
Tapuiara/Quixadá 7.5 
Bom Jesus/Tauá 7.5 
Milhã/sede 5.0 
Mineirolândia/Pedra Branca 5.0 
Aeroporto/Crateús 2.8 
Independência/sede 2.0 
Senador Pompeu/sede 1.6 




 B. Artigo publicado no jornal Diário do Nordeste, sobre o transbordamento do açude Orós e 
suas repercussões 
Diário do Nordeste, 10 de fevereiro de 2004 
ORÓS 
Açude é atração no final de semana 
Orós (Sucursal/Iguatu) — A sangria do açude Orós atraiu no último domingo milhares de visitantes. A 
parede do reservatório ficou repleta de carros e as pessoas lotaram o mirante para assistir ao espetáculo da 
água em correnteza caindo no sangradouro. O açude Orós começou a transbordar na última quinta-feira, 
dia 5, com uma lâmina de 10 cm, mas anteontem o nível era de 1,70 m. 
Quanto mais elevado o nível no sangradouro mais bonito é o espetáculo da queda dágua. Há 15 anos que 
o Açude Orós, o segundo maior do Estado, não sangrava. A sua capacidade é de 2 bilhões de metros 
cúbicos. A demora contribuiu mais ainda para atrair os visitantes ao reservatório. A expectativa era enorme 
na região. No sábado já houve o registro de milhares de pessoas, mas no domingo, a Polícia Militar calcula 
que cerca de seis mil pessoas passaram pela parede das 8 às 16 horas. 
O movimento foi mais intenso até as 14 horas. Além dos moradores da região Centro-Sul vieram pessoas 
do Cariri, da Paraíba e da Região Metropolitana de Fortaleza. “Trouxe meus filhos para conhecer o açude e 
ver o espetáculo da sangria”, disse o funcionário público aposentado, Valmir Lopes, da cidade de 
Cajazeiras, na Paraíba. “Tudo isso aqui é muito bonito”. 
Pessoas acostumadas a ver o Orós sangrar ficaram emocionadas. “Cheguei a pensar que o açude não 
sangrava mais, depois de tanto tempo de espera”, disse o pescador Raimundo de Souza. “Estava 
precisando porque a água estava muito suja, todo esse tempo parada”. Os pescadores esperam que com a 
renovação da água, ocorra um aumento na produção de pescado, que nos últimos anos sofreu enorme 
redução. “Aqui só dá pirambeba”. 
O Orós havia sangrado pela última vez em dezembro de 1989, um mês atípico na sua história. Agora em 
janeiro também ocorreu um fato inesperado. Até a primeira quinzena de janeiro passado, o Orós 
acumulava apenas 400 milhões de metros cúbicos, cerca de 20%. Mas em apenas 20 dias recebeu uma 
recarga superior a 1,6 bilhão de metros cúbicos. Resultado: está sangrando no início do inverno. 
O nível no sangradouro continua subindo, mas é provável que a partir de amanhã ocorra uma redução, 
porque o Rio Jaguaribe, principal afluente, baixou o nível na cidade de Iguatu. Tudo vai depender da 
ocorrência ou não de fortes chuvas. O Orós é um dos atrativos turísticos da região. Bares, lanchonetes e 
restaurantes ficaram lotados. O balneário recebeu um elevado número de consumidores. No distrito de 
Lima Campos, onde há tradicionais peixarias, os clientes tiveram que esperar por até duas horas para 
serem atendidos. Muitos desistiram. A sangria do açude deve atrair grande público no carnaval. 
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